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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.º 217-A, DE 2017 

(Do Sr. Eduardo Barbosa) 
 

Dispõe sobre a garantia de ampla transparência e participação da 
sociedade no processo legislativo da Câmara dos Deputados; tendo 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela 
aprovação, com substitutivo (relator: DEP. PEDRO CUNHA LIMA). 
 

 
DESPACHO: 
DECORRIDO O PRAZO PREVISTO NO § 1º DO ART. 216 DO RICD, 
ENCAMINHE-SE À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE 
CIDADANIA ART. 54, RICD E À MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - 1º Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Complementação de voto  
 - 2º Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
 

AVULSO NÃO 
PUBLICADO. 

PROPOSIÇÃO DE 

PLENÁRIO. 
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A Câmara dos Deputados resolve: 

 

Art. 1º O art. 17 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados – passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 17. São atribuições do Presidente, além das que estão expressas neste 

Regimento ou decorram da natureza de suas funções e prerrogativas: 

(...) 

II - quanto às proposições: 

a) proceder à distribuição de matéria às Comissões Permanentes ou Especiais, 

orientando quanto à necessidade de promoção da ampla transparência e da 

participação social; 

(...) 

III - quanto às Comissões: 

(...) 

c) assegurar os meios e condições necessários ao seu pleno funcionamento, 

primando pela promoção da ampla transparência e participação social; 

d) convidar o Relator, ou outro membro da Comissão, para esclarecimento de 

parecer, inclusive no que se refere aos dados atinentes à participação social; 

(...) 

IV - quanto à Mesa: 

(...) 

c) distribuir a matéria que dependa de parecer, orientando acerca da necessidade 

de promoção da transparência e participação social; 

(...) 

V - quanto às publicações e à divulgação: 

(...) 

c) tomar conhecimento das matérias pertinentes à Câmara a serem divulgadas pelo 

programa Voz do Brasil, resguardando a ampla divulgação da participação 

popular no processo legislativo; 

VI - quanto à sua competência geral, dentre outras: 

(...) 
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i) convocar e reunir, periodicamente, sob sua presidência, os Líderes e os Presidentes 

das Comissões Permanentes para avaliação dos trabalhos da Casa, exame das 

matérias em trâmite, análise dos dados da participação social e adoção das 

providências julgadas necessárias ao bom andamento das atividades legislativas e 

administrativas; ” (NR) 

Art. 2º O art. 22 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 22. As Comissões da Câmara são: 

I - Permanentes, as de caráter técnico-legislativo ou especializado integrantes da 

estrutura institucional da Casa, co-partícipes e agentes do processo legiferante, que 

têm por finalidade apreciar os assuntos ou proposições submetidos ao seu exame e 

sobre eles deliberar, assim como exercer o acompanhamento dos planos e programas 

governamentais e a fiscalização orçamentária da União, no âmbito dos respectivos 

campos temáticos e áreas de atuação, primando sempre pela garantia da ampla 

participação social em seu funcionamento; 

II - Temporárias, as criadas para apreciar determinado assunto, que se extinguem ao 

término da legislatura, ou antes dele, quando alcançado o fim a que se destinam ou 

expirado seu prazo de duração, tendo como princípio orientador dos seus 

trabalhos a garantia da ampla transparência e participação social. ” (NR) 

Art. 3º O art. 24 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 24. Às Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, e às 

demais Comissões, no que lhes for aplicável, cabe: 

(...) 

XIV - solicitar audiência ou colaboração de órgãos ou entidades da administração 

pública direta, indireta ou fundacional, e da sociedade civil, para elucidação de matéria 

sujeita a seu pronunciamento, não implicando a diligência dilação dos prazos e 

garantida a ampla transparência e a participação social. ” (NR) 

Art. 4º O art. 41 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 41. ........................................................................... 

(...) 

VII - conceder a palavra aos membros da Comissão, aos Líderes e aos Deputados 

que a solicitarem, bem como aos cidadãos previamente convidados a se 
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manifestarem, neste caso a título de reconhecimento pelas contribuições dadas 

acerca do tema em debate nos sistemas de participação da Câmara dos 

Deputados, podendo ocorrer presencialmente, por meio de videoconferência via 

internet, ou através de vídeo gravado, garantindo-se a representatividade de 

opiniões divergentes. ” (NR)  

Art. 5º O art. 47 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 47. O Presidente da Comissão Permanente organizará a Ordem do Dia de suas 

reuniões ordinárias e extraordinárias, de acordo com os critérios fixados no Capítulo 

IX do Título V, fazendo constar ao menos uma proposição priorizada pela 

sociedade através de sistema digital da Câmara dos Deputados. ” (NR) 

Art. 6º O art. 62 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 62. Cada Comissão terá uma secretaria incumbida dos serviços de apoio 

administrativo. 

Parágrafo único. Incluem-se nos serviços de secretaria: 

I - apoiamento aos trabalhos, durante os quais deverá ser garantida a promoção da 

participação social e da transparência, e redação da ata das reuniões, contendo 

capítulo específico sobre os dados da interação com a sociedade; 

(...) 

III - a sinopse dos trabalhos, com o andamento de todas as proposições em curso na 

Comissão, contemplando, em capítulo específico, os dados da participação 

social; 

IV - o fornecimento ao Presidente da Comissão, no último dia de cada mês, de 

informações sucintas sobre o andamento das proposições, contemplando, em 

capítulo específico, os dados da participação social para cada uma delas, 

comunicando-se ao colegiado da comissão; ” (NR) 

Art. 7º O art. 63 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 63. Lida e aprovada, a ata de cada reunião da Comissão será assinada pelo 

Presidente e rubricada em todas as folhas.  

Parágrafo único. A ata será disponibilizada em sistema digital de dados abertos 

da Câmara dos Deputados e publicada no Diário da Câmara dos Deputados, de 

preferência no dia seguinte, e obedecerá, na sua redação, a padrão uniforme de que 

conste o seguinte: 
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(...) 

VI - relatório sucinto sobre os dados da participação social, no caso de 

audiências públicas. ” (NR) 

Art. 8º O art. 86 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º: 

Art. 86. ...................................................................... 

§ 4° Constará da Ordem do Dia ao menos uma proposição priorizada pela 

sociedade através de sistema digital da Câmara dos Deputados. ” (NR) 

Art. 9º O art. 100 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 100. Proposição é toda matéria sujeita à deliberação da Câmara. 

(...) 

§ 2o Toda proposição deverá ser redigida com clareza, em termos explícitos e 

concisos, e inserida em sistema digital da Câmara dos Deputados em formato de 

dados abertos. ” (NR) 

Art. 10. O art. 101 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 101. Ressalvadas as hipóteses enumeradas na alínea a do inciso I deste artigo, 

a apresentação de proposição será feita por meio do sistema digital da Câmara 

dos Deputados com dados estruturados, em formato aberto, de modo a permitir 

a leitura por máquinas e facilitando a transparência do processo legislativo e 

participação popular, podendo ocorrer: ” (NR) 

Art. 11. O art. 103 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 103. A proposição poderá ser fundamentada por escrito no sistema digital da 

Câmara dos Deputados no formato de dados abertos, ou verbalmente pelo Autor, 

ou pelo primeiro signatário ou quem este indicar, mediante prévia inscrição junto à 

Mesa, no caso de iniciativa coletiva, reduzindo-se a fundamentação a termo e 

juntando-se ao processo digital respectivo. 

Parágrafo único. O Relator de proposição, de ofício ou a requerimento do Autor, fará 

juntar ao respectivo processo digital a justificação oral, extraída do Diário da 

Câmara dos Deputados. ” (NR) 

Art. 12. O art. 111 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 111. Os projetos deverão ser divididos em artigos numerados, redigidos de forma 

concisa e clara, precedidos, sempre, da respectiva ementa. 

§ 1o O projeto será apresentado por meio do sistema digital da Câmara dos 

Deputados, utilizando dados estruturados em formato aberto, de modo a 

permitir a leitura por máquinas, visando facilitar a transparência do processo 

legislativo e a participação popular, devendo ainda: ” (NR) 

Art. 13. O art. 112 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 112. Os projetos que forem apresentados sem observância dos preceitos fixados 

no artigo anterior e seus parágrafos, em especial no tocante à inclusão em sistema 

digital da Câmara dos Deputados, bem como os que, explícita ou implicitamente, 

contenham referências a lei, artigo de lei, decreto ou regulamento, contrato ou 

concessão, ou qualquer ato administrativo e não se façam acompanhar de sua 

referência digital, ou, por qualquer modo, se demonstrem incompletos e sem 

esclarecimentos, só serão enviados às Comissões, cientes os Autores do 

retardamento, depois de completada sua instrução. ” (NR) 

Art. 14. O art. 119 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 119. As emendas poderão ser apresentadas em Comissão por meio de sistema 

digital de dados abertos da Câmara dos Deputados, no caso de projeto sujeito a 

apreciação conclusiva. ” (NR) 

Art. 15. O art. 120 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 120. As emendas de Plenário serão apresentadas em sistema digital de dados 

abertos da Câmara dos Deputados: ” (NR) 

Art. 16. O art. 122 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 122. As emendas aglutinativas podem ser apresentadas em Plenário, por meio 

de sistema digital de dados abertos da Câmara dos Deputados, para apreciação 

em turno único, quando da votação da parte da proposição ou do dispositivo a que 

elas se refiram, pelos Autores das emendas objeto da fusão, por um décimo dos 

membros da Casa ou por Líderes que representem esse número. ” (NR) 

Art. 17. O art. 125 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 125. O Presidente da Câmara ou de Comissão tem a faculdade de recusar 
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emenda formulada de modo inconveniente, devendo fazê-lo no caso da não 

apresentação por meio do sistema digital de dados abertos da Câmara dos 

Deputados, ou quando verse sobre assunto estranho ao projeto em discussão ou 

contrarie prescrição regimental. No caso de reclamação ou recurso, será consultado 

o respectivo Plenário, sem discussão nem encaminhamento de votação, a qual se fará 

pelo processo simbólico. ” (NR) 

Art. 18. O art. 128 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 128. Nenhuma proposição será submetida a discussão e votação sem parecer 

escrito e disponibilizado pela Comissão competente no sistema digital de dados 

abertos da Câmara dos Deputados, exceto nos casos previstos neste Regimento, 

quando deverá ser reduzido a termo e disponibilizado no mencionado sistema. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, quando o admitir este Regimento, o parecer 

poderá ser verbal, devendo ser reduzido a termo e disponibilizado no sistema 

digital de dados abertos da Câmara dos Deputados. ” (NR) 

Art. 19. O art. 129 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 129. O parecer por escrito constará de três partes: 

I - relatório, em que se fará exposição circunstanciada da matéria em exame, 

apresentando capítulo específico sobre os dados da participação popular, 

oportunizada por meios de sistemas digitais da Câmara dos Deputados; 

II - voto do Relator, em termos objetivos, com a sua opinião sobre a conveniência da 

aprovação ou rejeição, total ou parcial, da matéria, ou sobre a necessidade de dar-lhe 

substitutivo ou oferecer-lhe emenda, indicando expressamente a possibilidade ou 

não da incorporação de sugestões advindas da participação popular; 

§ 1o O parecer a emenda pode constar apenas das partes indicadas nos incisos II e 

III, dispensado o relatório, sendo obrigatória a referência e análise sobre a 

participação popular. ” (NR) 

Art. 20. O art. 130 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 130. .................................................................... 

(...) 

c) conceder a palavra aos Deputados e aos cidadãos previamente convidados a 

se manifestarem, neste caso a título de reconhecimento pelas contribuições 
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dadas acerca do tema nos sistemas de participação da Câmara dos Deputados, 

podendo ocorrer presencialmente, por meio de videoconferência via internet, ou 

através de vídeo gravado, garantindo-se a representatividade de opiniões 

divergentes.” (NR) 

(...) 

Parágrafo único. O Presidente da Câmara devolverá à Comissão o parecer que 

contrarie as disposições regimentais, em especial as atinentes à participação 

popular, para ser reformulado na sua conformidade, ou em razão do que prevê o 

parágrafo único do art. 55. ” (NR)  

Art. 21. O art. 132 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º. 

“Art. 132 ....……………………………………………................ 

§ 3º Fica assegurada a participação popular durante a fase de apreciação das 

proposições legislativas, através de audiências públicas e do uso e desenvolvimento 

de metodologias que incorporem múltiplas formas de expressão e linguagens 

de participação social, especialmente a Internet.” (NR) 

Art. 22. O art. 136 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 136. ............................................................................... 

Parágrafo único. O processo referente a proposição ficará disponível em sistema 

digital de dados abertos da Câmara dos Deputados, à disposição da mesa, dos 

deputados e da sociedade, em tempo real através da internet, durante sua 

tramitação em Plenário” (NR). 

Art. 23. O art. 137 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 137. Toda proposição recebida pela Mesa será numerada, datada, despachada 

às Comissões competentes e publicada no Diário da Câmara dos Deputados e em 

avulsos, para serem distribuídos aos Deputados, às Lideranças e Comissões, 

devendo, obrigatoriamente, constar de sistema digital de dados abertos da 

Câmara dos Deputados, com vistas a garantir a transparência do processo 

legislativo e a participação popular. ” (NR) 

Art. 24. O art. 162 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 162. Em relação aos destaques, serão obedecidas as seguintes normas: 
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(...) 

Parágrafo único: quando couber, será disponibilizada visualização comparativa 

entre a matéria destacada e a principal no sistema digital da Câmara dos 

Deputados. ” (NR) 

Art. 25. O art. 165 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 165. Discussão é a fase dos trabalhos destinada ao debate em Plenário. 

(...) 

§ 3º Durante toda a fase de discussão, será disponibilizado em sistema digital de 

dados abertos da Câmara dos Deputados, à disposição da mesa, dos deputados 

e da sociedade, em tempo real através da internet, visualização comparativa que 

explicite as alterações objetivadas pelas emendas e substitutivos. ” (NR) 

Art. 26. O art. 179 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 179. Encerrada a discussão do projeto, com emendas, a matéria irá às 

Comissões que a devam apreciar, observado o que dispõe o art. 139, II, e o parágrafo 

único do art. 121. 

Parágrafo único. Publicados os pareceres sobre as emendas no Diário da Câmara 

dos Deputados, devidamente inscritos em sistema digital de dados abertos da 

Câmara dos Deputados e distribuídos em avulsos, estará a matéria em condições 

de figurar em Ordem do Dia, obedecido o interstício regimental. ” (NR) 

Art. 27. O art. 189 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 189. A proposição, ou seu substitutivo, será votada sempre em globo, ressalvada 

a matéria destacada ou deliberação diversa do Plenário, sendo, em todos os casos, 

disponibilizado em plenário visualização comparativa que explicite as 

alterações constantes de emendas ou substitutivos. ” (NR) 

Art. 28. O art. 252 da Resolução nº 17 de 1989 – Regimento Interno da Câmara dos 

deputados passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 252. .................................................................................. 

I - a assinatura de cada eleitor deverá ser apostada em sistema digital de dados 

abertos da Câmara dos deputados, não sendo aceitas por meio diverso.  

II - as listas de assinatura serão organizadas por Município e por Estado, Território e 

Distrito Federal, através de sistema digital da Câmara dos Deputados. 
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III - será lícito a entidade da sociedade civil patrocinar a apresentação de projeto de 

lei de iniciativa popular, responsabilizando-se inclusive pela coleta das assinaturas, 

observado o inciso I do art. 252; 

(...) 

VI - o projeto de lei de iniciativa popular terá tramitação prioritária, nos termos do 

art. 158; ” (NR) 

Art. 29. Os órgãos administrativos da Casa ficarão incumbidos do suporte técnico-

digital às Comissões e ao Plenário, com vistas ao cumprimento das normas 

estabelecidas para garantia e promoção da participação popular. 

Art. 30. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A participação popular no processo legislativo está consagrada no Título VIII do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, denominado “Da participação da 

sociedade civil” e dividido em quatro capítulos. O Capítulo I trata da iniciativa popular 

de lei e estabelece que a iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à 

Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um centésimo do 

eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três 

milésimos dos eleitores de cada um deles, obedecidas um conjunto de condições. 

Na prática, estas condições restringem a participação popular à apresentação do 

Projeto, que a partir daí passa a tramitar como qualquer outro, ainda que, nas 

Comissões ou em Plenário, transformado em Comissão Geral, poderá usar da palavra 

para discutir o projeto de lei, pelo prazo de vinte minutos, o primeiro signatário, ou 

quem este tiver indicado quando da apresentação do projeto. Convenhamos que é 

muito pouco para considerarmos uma efetiva participação popular durante a 

apreciação da matéria. 

O Capítulo II trata das petições, reclamações, representações ou queixas 

apresentadas por pessoas físicas ou jurídicas contra atos ou omissões das 

autoridades ou entidades públicas, ou imputados a membros da Casa, que são 

recebidas e examinadas pela Ouvidoria Parlamentar, pelas Comissões ou pela Mesa, 

conforme o caso. 

Ainda que de grande importância para a transparência do processo legislativo e da 

gestão pública, não podemos considerar esta prerrogativa como uma participação 

popular no processo legislativo. 
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O Capítulo III regulamenta a realização das audiências públicas nas comissões 

temáticas, prevendo que cada Comissão poderá realizar reunião de audiência pública 

com entidade da sociedade civil para instruir matéria legislativa em trâmite, bem como 

para tratar de assuntos de interesse público relevante, atinentes à sua área de 

atuação, mediante proposta de qualquer membro ou a pedido de entidade 

interessada. 

As audiências públicas estão largamente consagradas como espaço privilegiado de 

participação cidadã na Câmara dos Deputados e reputamos de grande relevância sua 

existência, mas precisamos reconhecer suas limitações, especialmente no que tange 

à quantidade de debatedores e de público que nossos plenários comportam. Além 

disso, como são realizadas, na maior parte das vezes, em Brasília, a participação 

popular fica restrita aos moradores do DF ou àquelas instituições de dispõem de 

recursos econômicos para financiar a vinda dos interessados à Brasília. 

O capítulo IV trata do credenciamento de Ministérios e entidades da administração 

federal indireta, de entidades de classe de grau superior, de empregados e 

empregadores, autarquias profissionais e outras instituições de âmbito nacional da 

sociedade civil, junto à Mesa, de representantes que possam, eventualmente, prestar 

esclarecimentos específicos à Câmara, através de suas Comissões, às Lideranças e 

aos Deputados em geral e ao órgão de assessoramento institucional. Como podemos 

ver, trata-se de um canal de interlocução privilegiado com setores corporativos, o que 

é legítimo, mas não contempla de maneira abrangente a participação popular no 

processo legislativo. 

A proposição que ora apresento visa suprir uma lacuna que surgiu com os enormes 

avanços tecnológicos de comunicação acontecidos na última década, que permitem, 

não só aos grupos organizados, mas a qualquer cidadão, participar diretamente do 

processo legislativo e do aperfeiçoamento de nossa jovem e frágil democracia. 

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta importante 

iniciativa voltada para a participação popular em nosso dia-a-dia legislativo. 

Sala das Sessões, em 16 de março de 2017. 

 

DEPUTADO EDUARDO BARBOSA 
PSDB / MG 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

RESOLUÇÃO Nº 17, DE 1989 

 

Aprova o Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 
 

A CÂMARA DOS DEPUTADOS, considerando a necessidade de adaptar o seu 

funcionamento e processo legislativo próprio à Constituição Federal,  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º O Regimento Interno da Câmara dos Deputados passa a vigorar na conformidade do 

texto anexo.  

 

Art. 2º Dentro de um ano a contar da promulgação desta resolução, a Mesa elaborará e 

submeterá à aprovação do Plenário o projeto de Regulamento Interno das Comissões e a 

alteração dos Regulamentos Administrativo e de Pessoal, para ajustá-los às diretrizes 

estabelecidas no Regimento.  

Parágrafo único. Ficam mantidas as normas administrativas em vigor, no que não contrarie o 

anexo Regimento, e convalidados os atos praticados pela Mesa no período de 1º de fevereiro 

de 1987, data da instalação da Assembléia Nacional Constituinte, até o início da vigência desta 

resolução.  

 

Art. 3º A Mesa apresentará projeto de resolução sobre o Código de Ética e Decoro Parlamentar. 

(Vide Resolução nº 25, de 2001) 

 

Art. 4º Ficam mantidas, até o final da sessão legislativa em curso, com seus atuais Presidente e 

Vice-Presidentes, as Comissões Permanentes criadas e organizadas na forma da Resolução nº 

5, de 1989, que terão competência em relação às matérias das Comissões que lhes sejam 

correspondentes ou com as quais tenham maior afinidade, conforme discriminação constante 

do texto regimental anexo (art. 32). (Vide Resolução nº 20, de 2004) 

§ 1º Somente serão apreciadas conclusivamente pelas Comissões, na conformidade do art. 24, 

II, do novo Regimento, as proposições distribuídas a partir do início da vigência desta 

Resolução.  

§ 2º Excetuam-se do prescrito no parágrafo anterior os projetos em trâmite na Casa, pertinentes 

ao cumprimento dos arts. 50 e 59 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, em 

relação aos quais o Presidente da Câmara abrirá o prazo de cinco sessões para a apresentação 

de emendas nas Comissões incumbidas de examinar o mérito das referidas proposições.  

 

Art. 5º Ficam mantidas, até o final da legislatura em curso, as lideranças constituídas, na forma 

das disposições regimentais anteriores, até a data da promulgação do Regimento Interno. 

 

Art. 6º Até 15 de março de 1990, constitui a Maioria a legenda ou composição partidária 

integrada pelo maior número de representantes, considerando-se Minoria a representação 

imediatamente inferior.  

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=320496&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=531522&seqTexto=13474&PalavrasDestaque=
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Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 8º Revogam-se a Resolução nº 30, de 1972, suas alterações e demais disposições em 

contrário.  

 

Brasília, 21 de setembro de 1989. - Paes de Andrade, Presidente. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS ÓRGÃOS DA CÂMARA 

 

CAPÍTULO I 

DA MESA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Presidência 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 17. São atribuições do Presidente, além das que estão expressas neste Regimento, ou 

decorram da natureza de suas funções e prerrogativas:  

I - quanto às sessões da Câmara:  

a) presidi-las;  

b) manter a ordem;  

c) conceder a palavra aos Deputados;  

d) advertir o orador ou o aparteante quanto ao tempo de que dispõe, não permitindo que 

ultrapasse o tempo regimental;  

e) convidar o orador a declarar, quando for o caso, se irá falar a favor da proposição ou 

contra ela;  

f) interromper o orador que se desviar da questão ou falar do vencido, advertindo-o, e, em 

caso de insistência, retirar-lhe a palavra; (Alínea com redação adaptada aos termos da 

Resolução nº 25, de 2001) 

g) autorizar o Deputado a falar da bancada;  

h) determinar o não-apanhamento de discurso, ou aparte, pela taquigrafia;  

i) convidar o Deputado a retirar-se do recinto do Plenário, quando perturbar a ordem;  

j) suspender ou levantar a sessão quando necessário;  

l) autorizar a publicação de informações ou documentos em inteiro teor, em resumo ou 

apenas mediante referência na ata;  

m) nomear Comissão Especial, ouvido o Colégio de Líderes;  

n) decidir as questões de ordem e as reclamações;  

o) anunciar a Ordem do Dia e o número de Deputados presentes em Plenário;  

p) anunciar o projeto de lei apreciado conclusivamente pelas Comissões e a fluência do 

prazo para interposição do recurso a que se refere o inciso I do § 2º do art. 58 da Constituição 

Federal;  

q) submeter a discussão e votação a matéria a isso destinada, bem como estabelecer o ponto 

da questão que será objeto da votação;  

r) anunciar o resultado da votação e declarar a prejudicialidade;  

s) organizar, ouvido o Colégio de Líderes, a agenda com a previsão das proposições a 

serem apreciadas no mês subseqüente, para distribuição aos Deputados;  

t) designar a Ordem do Dia das sessões, na conformidade da agenda mensal, ressalvadas 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2001/resolucaodacamaradosdeputados-25-10-outubro-2001-320496-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2001/resolucaodacamaradosdeputados-25-10-outubro-2001-320496-norma-pl.html
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as alterações permitidas por este Regimento;  

u) convocar as sessões da Câmara;  

v) desempatar as votações, quando ostensivas, e votar em escrutínio secreto, contando-se 

a sua presença, em qualquer caso, para efeito de quorum;  

x) aplicar censura verbal a Deputado;  

II - quanto às proposições:  

a) proceder à distribuição de matéria às Comissões Permanentes ou Especiais;  

b) deferir a retirada de proposição da Ordem do Dia;  

c) despachar requerimentos;  

d) determinar o seu arquivamento ou desarquivamento, nos termos regimentais;  

e) devolver ao Autor a proposição que incorra no disposto no § 1º do art. 137;  

III - quanto às Comissões:  

a) designar seus membros titulares e suplentes mediante comunicação dos Líderes, ou 

independentemente desta, se expirado o prazo fixado, consoante o art. 28, caput e § 1º;  

b) declarar a perda de lugar, por motivo de falta;  

c) assegurar os meios e condições necessários ao seu pleno funcionamento;  

d) convidar o Relator, ou outro membro da Comissão, para esclarecimento de parecer;  

e) convocar as Comissões Permanentes para a eleição dos respectivos Presidentes e Vice-

Presidentes, nos termos do art. 39 e seus parágrafos;  

f) julgar recurso contra decisão de Presidente de Comissão em questão de ordem;  

IV - quanto à Mesa:  

a) presidir suas reuniões;  

b) tomar parte nas discussões e deliberações, com direito a voto;  

c) distribuir a matéria que dependa de parecer;  

d) executar as suas decisões, quando tal incumbência não seja atribuída a outro membro;  

V - quanto às publicações e à divulgação:  

a) determinar a publicação, no Diário da Câmara dos Deputados, de matéria referente à 

Câmara;  

b) não permitir a publicação de pronunciamento ou expressões atentatórias do decoro 

parlamentar;  

c) tomar conhecimento das matérias pertinentes à Câmara a serem divulgadas pelo 

programa Voz do Brasil;  

d) divulgar as decisões do Plenário, das reuniões da Mesa, do Colégio de Líderes, das 

Comissões e dos Presidentes das Comissões, encaminhando cópia ao órgão de informação da 

Câmara;  

VI - quanto à sua competência geral. dentre outras:  

a) substituir, nos termos do art. 80 da Constituição Federal, o Presidente da República;  

b) integrar o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional;  

c) decidir, juntamente com o Presidente do Senado Federal, sobre a convocação 

extraordinária do Congresso Nacional, em caso de urgência ou interesse público relevante;  

d) dar posse aos Deputados, na conformidade do art. 4º;  

e) conceder licença a Deputado, exceto na hipótese do inciso I do art. 235;  

f) declarar a vacância do mandato nos casos de falecimento ou renúncia de Deputado;  

g) zelar pelo prestígio e decoro da Câmara, bem como pela dignidade e respeito às 

prerrogativas constitucionais de seus membros, em todo o território nacional;  

h) dirigir, com suprema autoridade, a polícia da Câmara;  

i) convocar e reunir, periodicamente, sob sua presidência, os Líderes e os Presidentes das 

Comissões Permanentes para avaliação dos trabalhos da Casa, exame das matérias em trâmite 

e adoção das providências julgadas necessárias ao bom andamento das atividades legislativas e 

administrativas;  
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j) encaminhar aos órgãos ou entidades referidos no art. 37 as conclusões de Comissão 

Parlamentar de Inquérito;  

l) autorizar, por si ou mediante delegação, a realização de conferências, exposições, 

palestras ou seminários no edifício da Câmara, e fixar-lhes data, local e horário, ressalvada a 

competência das Comissões;  

m) promulgar as resoluções da Câmara e assinar os atos da Mesa;  

n) assinar a correspondência destinada ao Presidente da República; ao Vice-Presidente da 

República; ao Presidente do Senado Federal; ao Presidente do Supremo Tribunal Federal; aos 

Presidentes dos Tribunais Superiores, entre estes incluído o Tribunal de Contas da União; ao 

Procurador-Geral da República; aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios; aos Chefes de Governo estrangeiros e seus representantes no Brasil; às Assembléias 

estrangeiras; às autoridades judiciárias, neste caso em resposta a pedidos de informação sobre 

assuntos pertinentes à Câmara, no curso de feitos judiciais;  

o) deliberar, ad referendum da Mesa, nos termos do parágrafo único do art. 15;  

p) cumprir e fazer cumprir o Regimento.  

§ 1º O Presidente não poderá, senão na qualidade de membro da Mesa, oferecer proposição, 

nem votar, em Plenário, exceto no caso de escrutínio secreto ou para desempatar o resultado de 

votação ostensiva.  

§ 2º Para tomar parte em qualquer discussão, o Presidente transmitirá a presidência ao seu 

substituto, e não a reassumirá enquanto se debater a matéria que se propôs discutir.  

§ 3º O Presidente poderá, em qualquer momento, da sua cadeira, fazer ao Plenário comunicação 

de interesse da Câmara ou do País.  

§ 4º O Presidente poderá delegar aos Vice-Presidentes competência que lhe seja própria.  

 

Art. 18. Aos Vice-Presidentes, segundo sua numeração ordinal, incumbe substituir o Presidente 

em suas ausências ou impedimentos.  

§ 1º Sempre que tiver de se ausentar da Capital Federal por mais de quarenta e oito horas, o 

Presidente passará o exercício da presidência ao Primeiro-Vice-Presidente ou, na ausência 

deste, ao Segundo-Vice-Presidente.  

§ 2º À hora do início dos trabalhos da sessão, não se achando o Presidente no recinto, será ele 

substituído, sucessivamente e na série ordinal, pelos Vice-Presidentes, Secretários e Suplentes, 

ou, finalmente, pelo Deputado mais idoso, dentre os de maior número de legislaturas, 

procedendo-se da mesma forma quando tiver necessidade de deixar a sua cadeira.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DAS COMISSÕES 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 22. As Comissões da Câmara são:  

I - Permanentes, as de caráter técnico-legislativo ou especializado integrantes da estrutura 

institucional da Casa, co-partícipes e agentes do processo legiferante, que têm por finalidade 

apreciar os assuntos ou proposições submetidos ao seu exame e sobre eles deliberar, assim 

como exercer o acompanhamento dos planos e programas governamentais e a fiscalização 

orçamentária da União, no âmbito dos respectivos campos temáticos e áreas de atuação;  

II - Temporárias, as criadas para apreciar determinado assunto, que se extinguem ao término da 

legislatura, ou antes dele, quando alcançado o fim a que se destinam ou expirado seu prazo de 

duração.  
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Art. 23. Na constituição das Comissões assegurar-se-á, tanto quanto possível, a representação 

proporcional dos Partidos e dos Blocos Parlamentares que participem da Casa, incluindo-se 

sempre um membro da Minoria, ainda que pela proporcionalidade não lhe caiba lugar.  

Parágrafo único. O Deputado que se desvincular de sua bancada perde automaticamente o 

direito à vaga que ocupava em razão dela, ainda que exerça cargo de natureza eletiva. 

(Parágrafo único acrescido pela Resolução nº 34, de 2005, em vigor a partir de 01/02/2007) 

 

Art. 24. Às Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, e às demais 

Comissões, no que lhes for aplicável, cabe:  

I - discutir e votar as proposições sujeitas à deliberação do Plenário que lhes forem distribuídas;  

II - discutir e votar projetos de lei, dispensada a competência do Plenário, salvo o disposto no 

§ 2º do art. 132 e excetuados os projetos:  

a) de lei complementar;  

b) de código;  

c) de iniciativa popular;  

d) de Comissão;  

e) relativos a matéria que não possa ser objeto de delegação, consoante o § 1º do art. 68 da 

Constituição Federal;  

f) oriundos do Senado, ou por ele emendados, que tenham sido aprovados pelo Plenário 

de qualquer das Casas;  

g) que tenham recebido pareceres divergentes;  

h) em regime de urgência;  

III - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;  

IV - convocar Ministro de Estado para prestar, pessoalmente, informações sobre assunto 

previamente determinado, ou conceder-lhe audiência para expor assunto de relevância de seu 

ministério;  

V - encaminhar, através da Mesa, pedidos escritos de informação a Ministro de Estado;  

VI - receber petições, reclamações ou representações de qualquer pessoa contra atos ou 

omissões das autoridades ou entidades públicas, na forma do art. 253;  

VII - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;  

VIII - acompanhar e apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais e setoriais de 

desenvolvimento e sobre eles emitir parecer, em articulação com a Comissão Mista Permanente 

de que trata o art. 166, § 1º, da Constituição Federal;  

IX - exercer o acompanhamento e a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional 

e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, incluídas as fundações 

e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, em articulação com a Comissão 

Mista Permanente de que trata o art. 166, § 1º, da Constituição Federal;  

X - determinar a realização, com o auxílio do Tribunal de Contas da União, de diligências, 

perícias, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, da 

administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo 

Poder Público federal;  

XI - exercer a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, incluídos os da 

administração indireta;  

XII - propor a sustação dos atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa, elaborando o respectivo decreto 

legislativo;  

XIII - estudar qualquer assunto compreendido no respectivo campo temático ou área de 

atividade, podendo promover, em seu âmbito, conferências, exposições, palestras ou 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2005/resolucaodacamaradosdeputados-34-23-novembro-2005-539492-norma-pl.html
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seminários;  

XIV - solicitar audiência ou colaboração de órgãos ou entidades da administração pública 

direta, indireta ou fundacional, e da sociedade civil, para elucidação de matéria sujeita a seu 

pronunciamento, não implicando a diligência dilação dos prazos.  

§ 1º Aplicam-se à tramitação dos projetos de lei submetidos à deliberação conclusiva das 

Comissões, no que couber, as disposições previstas para as matérias submetidas à apreciação 

do Plenário da Câmara. (Parágrafo com redação dada pela Resolução nº 58, de 1994) 

§ 2º As atribuições contidas nos incisos V e XII do caput não excluem a iniciativa concorrente 

de Deputado.  

 

Seção II 

Das Comissões Permanentes 

 

Subseção I 

Da Composição e Instalação 

 

Art. 25. O número de membros efetivos das Comissões Permanentes será fixado por ato da 

Mesa, ouvido o Colégio de Líderes, no início dos trabalhos de cada legislatura. (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Resolução nº 34, de 2005, em vigor a partir de 01/02/2007) 

§ 1º A fixação levará em conta a composição da Casa em face do número de Comissões, de 

modo a permitir a observância, tanto quanto possível, do princípio da proporcionalidade 

partidária e demais critérios e normas para a representação das bancadas.  

§ 2º Nenhuma Comissão terá mais de treze centésimos nem menos de três e meio centésimos 

do total de Deputados, desprezando-se a fração. (Parágrafo com redação dada pela Resolução 

nº 1, de 2015) 

§ 3º O número total de vagas nas Comissões não excederá o da composição da Câmara, não 

computados os membros da Mesa.  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Da Presidência das Comissões 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 41. Ao Presidente de Comissão compete, além do que lhe for atribuído neste Regimento, 

ou no Regulamento das Comissões:  

I - assinar a correspondência e demais documentos expedidos pela Comissão;  

II - convocar e presidir todas as reuniões da Comissão e nelas manter a ordem e a solenidade 

necessárias;  

III - fazer ler a ata da reunião anterior e submetê-la a discussão e votação;  

IV - dar à Comissão conhecimento de toda a matéria recebida e despachá-la;  

V - dar à Comissão e às Lideranças conhecimento da pauta das reuniões, prevista e organizada 

na forma deste Regimento e do Regulamento das Comissões;  

VI - designar Relatores e Relatores-substitutos e distribuir-lhes a matéria sujeita a parecer, ou 

avocá-la, nas suas faltas;  

VII - conceder a palavra aos membros da Comissão, aos Líderes e aos Deputados que a 

solicitarem;  

VIII - advertir o orador que se exaltar no decorrer dos debates; (Inciso com redação adaptada 

aos termos da Resolução nº 25, de 2001)  

IX - interromper o orador que estiver falando sobre o vencido e retirar-lhe a palavra no caso de 

desobediência;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/1994/resolucaodacamaradosdeputados-58-24-fevereiro-1994-321558-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2005/resolucaodacamaradosdeputados-34-23-novembro-2005-539492-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2005/resolucaodacamaradosdeputados-34-23-novembro-2005-539492-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2015/resolucaodacamaradosdeputados-1-25-fevereiro-2015-780184-publicacaooriginal-146192-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2015/resolucaodacamaradosdeputados-1-25-fevereiro-2015-780184-publicacaooriginal-146192-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2001/resolucaodacamaradosdeputados-25-10-outubro-2001-320496-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2001/resolucaodacamaradosdeputados-25-10-outubro-2001-320496-norma-pl.html
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X - submeter a votos as questões sujeitas à deliberação da Comissão e proclamar o resultado da 

votação;  

XI - conceder vista das proposições aos membros da Comissão, nos termos do art. 57, XVI;  

XII - assinar os pareceres, juntamente com o Relator;  

XIII - enviar à Mesa toda a matéria destinada à leitura em Plenário e à publicidade;  

XIV - determinar a publicação das atas das reuniões no Diário da Câmara dos Deputados;  

XV - representar a Comissão nas suas relações com a Mesa, as outras Comissões e os Líderes, 

ou externas à Casa;  

XVI - solicitar ao Presidente da Câmara a declaração de vacância na Comissão, consoante o § 

1º do art. 45, ou a designação de substituto para o membro faltoso, nos termos do § 1º do art. 

44;  

XVII - resolver, de acordo com o Regimento, as questões de ordem ou reclamações suscitadas 

na Comissão;  

XVIII - remeter à Mesa, no início de cada mês, sumário dos trabalhos da Comissão e, no fim 

de cada sessão legislativa, como subsídio para a sinopse das atividades da Casa, relatório sobre 

o andamento e exame das proposições distribuídas à Comissão;  

XIX - delegar, quando entender conveniente, aos Vice-Presidentes a distribuição das 

proposições;  

XX - requerer ao Presidente da Câmara, quando julgar necessário, a distribuição de matéria a 

outras Comissões, observado o disposto no art. 34, II;  

XXI - fazer publicar no Diário da Câmara dos Deputados  e mandar afixar em quadro próprio 

da Comissão a matéria distribuída, com o nome do Relator, data, prazo regimental para relatar, 

e respectivas alterações;  

XXII - determinar o registro taquigráfico dos debates quando julgá-lo necessário;  

XXIII - solicitar ao órgão de assessoramento institucional, de sua iniciativa ou a pedido do 

Relator, a prestação de assessoria ou consultoria técnico-legislativa ou especializada, durante 

as reuniões da Comissão ou para instruir as matérias sujeitas à apreciação desta.  

Parágrafo único. O Presidente poderá funcionar como Relator ou Relator substituto e terá voto 

nas deliberações da Comissão.  

 

Art. 42. Os Presidentes das Comissões Permanentes reunir-se-ão com o Colégio de Líderes 

sempre que isso lhes pareça conveniente, ou por convocação do Presidente da Câmara, sob a 

presidência deste, para o exame e assentamento de providências relativas à eficiência do 

trabalho legislativo.  

Parágrafo único. Na reunião seguinte à prevista neste artigo, cada Presidente comunicará ao 

Plenário da respectiva Comissão o que dela tiver resultado.  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção VII 

Das Reuniões 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 47. O Presidente da Comissão Permanente organizará a Ordem do Dia de suas reuniões 

ordinárias e extraordinárias, de acordo com os critérios fixados no Capítulo IX do Título V.  

Parágrafo único. Finda a hora dos trabalhos, o Presidente anunciará a Ordem do Dia da reunião 

seguinte, dando-se ciência da pauta respectiva às Lideranças e distribuindo-se os avulsos com 

antecedência de pelo menos vinte e quatro horas.  

 

Art. 48. As reuniões das Comissões serão públicas, salvo deliberação em contrário.  

§ 1º Serão reservadas, a juízo da Comissão, as reuniões em que haja matéria que deva ser 
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debatida com a presença apenas dos funcionários em serviço na Comissão e técnicos ou 

autoridades que esta convidar.  

§ 2º Serão secretas as reuniões quando as Comissões tiverem de deliberar sobre:  

I - declaração de guerra, ou acordo sobre a paz;  

II - passagem de forças estrangeiras pelo território nacional, ou sua permanência nele;  

III – (Revogado pela Resolução nº 57, de 1994) 

§ 3º Nas reuniões secretas, servirá como Secretário da Comissão, por designação do Presidente, 

um de seus membros, que também elaborará a ata.  

§ 4º Só os Deputados e Senadores poderão assistir às reuniões secretas; os Ministros de Estado, 

quando convocados, ou as testemunhas chamadas a depor participarão dessas reuniões apenas 

o tempo necessário.  

§ 5º Deliberar-se-á, preliminarmente, nas reuniões secretas, sobre a conveniência de os 

pareceres nelas assentados serem discutidos e votados em reunião pública ou secreta, e se por 

escrutínio secreto.  

§ 6º A ata da reunião secreta, acompanhada dos pareceres e emendas que foram discutidos e 

votados, bem como dos votos apresentados em separado, depois de fechados em invólucro 

lacrado, etiquetado, datado e rubricado pelo Presidente, pelo Secretário e demais membros 

presentes, será enviada ao Arquivo da Câmara com indicação do prazo pelo qual ficará 

indisponível para consulta.  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IX 

Da Admissibilidade e da Apreciação 

das Matérias pelas Comissões 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 55. A nenhuma Comissão cabe manifestar-se sobre o que não for de sua atribuição 

específica.  

Parágrafo único. Considerar-se-á como não escrito o parecer, ou parte dele, que infringir o 

disposto neste artigo, o mesmo acontecendo em relação às emendas ou substitutivos elaborados 

com violação do art. 119, §§ 2º e 3º, desde que provida reclamação apresentada antes da 

aprovação definitiva da matéria pelas Comissões ou pelo Plenário.  

 

Art. 56. Os projetos de lei e demais proposições distribuídos às Comissões, consoante o disposto 

no art. 139, serão examinados pelo Relator designado em seu âmbito, ou no de Subcomissão ou 

Turma, quando for o caso, para proferir parecer.  

§ 1º A discussão e a votação do parecer e da proposição serão realizadas pelo Plenário da 

Comissão.  

§ 2º Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações das Comissões serão tomadas 

por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros, prevalecendo em caso de 

empate o voto do Relator.  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção XI 

Da Secretaria e das Atas 

 

Art. 62. Cada Comissão terá uma secretaria incumbida dos serviços de apoio administrativo.  

Parágrafo único. Incluem-se nos serviços de secretaria:  

I - apoiamento aos trabalhos e redação da ata das reuniões;  

II - a organização do protocolo de entrada e saída de matéria;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/1994/resolucaodacamaradosdeputados-57-2-fevereiro-1994-321557-norma-pl.html
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III - a sinopse dos trabalhos, com o andamento de todas as proposições em curso na Comissão;  

IV - o fornecimento ao Presidente da Comissão, no último dia de cada mês, de informações 

sucintas sobre o andamento das proposições;  

V - a organização dos processos legislativos na forma dos autos judiciais, com a numeração das 

páginas por ordem cronológica, rubricadas pelo Secretário da Comissão onde foram incluídas;  

VI - a entrega do processo referente a cada proposição ao Relator, até o dia seguinte à 

distribuição;  

VII - o acompanhamento sistemático da distribuição de proposições aos Relatores e Relatores 

substitutos e dos prazos regimentais, mantendo o Presidente constantemente informado a 

respeito;  

VIII - o encaminhamento, ao órgão incumbido da sinopse, de cópia da ata das reuniões com as 

respectivas distribuições;  

IX - a organização de súmula da jurisprudência dominante da Comissão, quanto aos assuntos 

mais relevantes, sob orientação de seu Presidente;  

X - o desempenho de outros encargos determinados pelo Presidente.  

 

Art. 63. Lida e aprovada, a ata de cada reunião da Comissão será assinada pelo Presidente e 

rubricada em todas as folhas.  

Parágrafo único. A ata será publicada no Diário da Câmara dos Deputados, de preferência no 

dia seguinte, e obedecerá, na sua redação, a padrão uniforme de que conste o seguinte:  

I - data, hora e local da reunião;  

II - nomes dos membros presentes e dos ausentes, com expressa referência às faltas justificadas;  

III - resumo do expediente;  

IV - relação das matérias distribuídas, por proposições, Relatores e Relatores substitutos;  

V - registro das proposições apreciadas e das respectivas conclusões.  

 

Seção XII 

Do Assessoramento Legislativo 

 

Art. 64. As Comissões contarão, para o desempenho das suas atribuições, com assessoramento 

e consultoria técnico-legislativa e especializada em suas áreas de competência, a cargo do órgão 

de assessoramento institucional da Câmara, nos termos de resolução específica e do que prevê 

o § 1º do art. 278.  

 

TÍTULO III 

DAS SESSÕES DA CÂMARA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS SESSÕES PÚBLICAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Ordem do Dia 

(Seção com redação dada pela Resolução nº 3, de 1991) 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 86. O Presidente organizará a Ordem do Dia com base na agenda mensal a que se refere a 

alínea s do inciso I do art. 17 e observância do que dispõem o art. 83 e o inciso III do art. 143 

para ser publicada no Diário da Câmara dos Deputados e distribuída em avulsos até a semana 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/1991/resolucaodacamaradosdeputados-3-8-maio-1991-320694-publicacaooriginal-1-pl.html
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precedente à da sessão respectiva. (“Caput” do artigo com redação dada pela Resolução nº 2, 

de 2015) 

§ 1º Cada grupo de projetos referidos no § 1º do art. 159 será iniciado pelas proposições em 

votação e, entre as matérias de cada um, têm preferência na colocação as emendas do Senado a 

proposições da Câmara, seguidas pelas proposições desta em turno único, segundo turno, 

primeiro turno e apreciação preliminar.  

§ 2º Constarão da Ordem do Dia as matérias não apreciadas da pauta da sessão ordinária 

anterior, com precedência sobre outras dos grupos a que pertençam.  

§ 3º A proposição entrará em Ordem do Dia desde que em condições regimentais e com os 

pareceres das Comissões a que foi distribuída. (Primitivo art. 89 renumerado pela Resolução 

nº 3, de 1991) 

 

Seção III 

Do Grande Expediente 

(Seção com redação dada pela Resolução nº 3, de 1991) 

 

Art. 87. Encerrado o Pequeno Expediente, será concedida a palavra aos deputados inscritos para 

o Grande Expediente, pelo prazo de vinte e cinco minutos para cada orador, incluídos nesse 

tempo os apartes. (Primitivo art. 82 renumerado pela Resolução nº 3, de 1991 e “caput” com 

nova redação dada pela Resolução nº 1, de 1995) 

§ 1º A lista de oradores para o Grande Expediente será organizada mediante sorteio eletrônico, 

competindo à Mesa disciplinar, em ato próprio, a forma dele. (Parágrafo único transformado 

em § 1º  e com nova redação dada pela Resolução nº 23, de 2004) 

§ 2º O Deputado poderá falar no Grande Expediente no máximo 3 (três) vezes por semestre, 

sendo 1 (uma) por sorteio e 2 (duas) por cessão de vaga de outro parlamentar. (Parágrafo 

acrescido pela Resolução nº 23, de 2004) 

§ 3º Ao Deputado que não falar por falta de vaga no semestre será assegurada a preferência de 

inscrição no próximo semestre. (Parágrafo acrescido pela Resolução nº 23, de 2004) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DAS PROPOSIÇÕES 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 100. Proposição é toda matéria sujeita à deliberação da Câmara.  

§ 1º As proposições poderão consistir em proposta de emenda à Constituição, projeto, emenda, 

indicação, requerimento, recurso, parecer e proposta de fiscalização e controle.  

§ 2º Toda proposição deverá ser redigida com clareza, em termos explícitos e concisos, e 

apresentada em três vias, cuja destinação, para os projetos, é a descrita no § 1º do art. 111.  

§ 3º Nenhuma proposição poderá conter matéria estranha ao enunciado objetivamente 

declarado na ementa, ou dele decorrente.  

 

Art. 101. Ressalvadas as hipóteses enumeradas na alínea a do inciso I deste artigo, a 

apresentação de proposição será feita por meio do sistema eletrônico de autenticação de 

documentos, na forma e nos locais determinados por Ato da Mesa, ou: 

I – em Plenário ou perante Comissão, quando se tratar de matéria constante da Ordem do Dia: 

a) no momento em que a matéria respectiva for anunciada, para os requerimentos que digam 

respeito a: 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2015/resolucaodacamaradosdeputados-2-26-fevereiro-2015-780189-publicacaooriginal-146199-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2015/resolucaodacamaradosdeputados-2-26-fevereiro-2015-780189-publicacaooriginal-146199-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/1991/resolucaodacamaradosdeputados-3-8-maio-1991-320694-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/1991/resolucaodacamaradosdeputados-3-8-maio-1991-320694-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/1991/resolucaodacamaradosdeputados-3-8-maio-1991-320694-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/1991/resolucaodacamaradosdeputados-3-8-maio-1991-320694-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/1995/resolucaodacamaradosdeputados-1-21-fevereiro-1995-321159-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/1995/resolucaodacamaradosdeputados-1-21-fevereiro-1995-321159-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-23-31-marco-2004-531525-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-23-31-marco-2004-531525-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-23-31-marco-2004-531525-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-23-31-marco-2004-531525-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-23-31-marco-2004-531525-norma-pl.html
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1 - retirada de proposição constante da Ordem do Dia, com pareceres favoráveis, ainda que 

pendente do pronunciamento de outra Comissão de mérito; 

2 - discussão de uma proposição por partes; dispensa, adiamento ou encerramento de discussão; 

3 - adiamento de votação; votação por determinado processo; votação em globo ou parcelada; 

4 - destaque de dispositivo ou emenda para aprovação, rejeição, votação em separado ou 

constituição de proposição autônoma; 

5 - dispensa de publicação da redação final, ou do avulso da redação final já publicada no Diário 

da Câmara dos Deputados, para imediata deliberação do Plenário; 

II - à Mesa, quando se tratar de iniciativa do Senado Federal, de outro Poder, do Procurador-

Geral da República ou de cidadãos. (Artigo com redação dada pela Resolução nº 22, de 2004) 

 

Art. 102. A proposição de iniciativa de Deputado poderá ser apresentada individual ou 

coletivamente.  

§ 1º Consideram-se Autores da proposição, para efeitos regimentais, todos os seus signatários, 

podendo as respectivas assinaturas ser apostas por meio eletrônico de acordo com Ato da Mesa. 

(Parágrafo com redação dada pela Resolução nº 22, de 2004).  

§ 2º As atribuições ou prerrogativas regimentais conferidas ao Autor serão exercidas em 

Plenário por um só dos signatários da proposição, regulando-se a precedência segundo a ordem 

em que a subscreveram.  

§ 3º O quorum para a iniciativa coletiva das proposições, exigido pela Constituição Federal ou 

por este Regimento Interno, pode ser obtido por meio das assinaturas de cada Deputado, apostas 

por meio eletrônico ou, quando expressamente permitido, de Líder ou Líderes, representando 

estes últimos exclusivamente o número de Deputados de sua legenda partidária ou parlamentar, 

na data da apresentação da proposição. (Parágrafo com redação dada pela Resolução nº 22, de 

2004). 

§ 4º Nos casos em que as assinaturas de uma proposição sejam necessárias ao seu trâmite, não 

poderão ser retiradas ou acrescentadas após a respectiva publicação ou, em se tratando de 

requerimento, depois de sua apresentação à Mesa.  

 

Art. 103. A proposição poderá ser fundamentada por escrito ou verbalmente pelo Autor e, em 

se tratando de iniciativa coletiva, pelo primeiro signatário ou quem este indicar, mediante prévia 

inscrição junto à Mesa.  

Parágrafo único. O relator de proposição, de ofício ou a requerimento do Autor, fará juntar ao 

respectivo processo a justificação oral, extraída do Diário da Câmara dos Deputados.  

 

Art. 104. A retirada de proposição, em qualquer fase do seu andamento, será requerida pelo 

Autor ao Presidente da Câmara, que, tendo obtido as informações necessárias, deferirá, ou não, 

o pedido, com recurso para o Plenário.  

§ 1º Se a proposição já tiver pareceres favoráveis de todas as Comissões competentes para 

opinar sobre o seu mérito, ou se ainda estiver pendente do pronunciamento de qualquer delas, 

somente ao Plenário cumpre deliberar, observado o art. 101, II, b, 1.  

§ 2º No caso de iniciativa coletiva, a retirada será feita a requerimento de, pelo menos, metade 

mais um dos subscritores da proposição.  

§ 3º A proposição de Comissão ou da Mesa só poderá ser retirada a requerimento de seu 

Presidente, com prévia autorização do colegiado.  

§ 4º A proposição retirada na forma deste artigo não pode ser reapresentada na mesma sessão 

legislativa, salvo deliberação do Plenário.  

§ 5º Às proposições de iniciativa do Senado Federal, de outros Poderes, do Procurador-Geral 

da República ou de cidadãos aplicar-se-ão as mesmas regras.  

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-22-31-marco-2004-531524-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-22-31-marco-2004-531524-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-22-31-marco-2004-531524-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-22-31-marco-2004-531524-norma-pl.html


23 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PRC 217-A/2017 

 

CAPÍTULO II 

DOS PROJETOS  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 111. Os projetos deverão ser divididos em artigos numerados, redigidos de forma concisa 

e clara, precedidos, sempre, da respectiva ementa.  

§ 1º O projeto será apresentado em três vias:  

I - uma, subscrita pelo Autor e demais signatários, se houver, destinada ao Arquivo da Câmara;  

II - uma, autenticada, em cada página, pelo Autor ou Autores, com as assinaturas, por cópia, de 

todos os que o subscreveram, remetida à Comissão ou Comissões a que tenha sido distribuído;  

III - uma, nas mesmas condições da anterior, destinada a publicação no Diário da Câmara dos 

Deputados  e em avulsos.  

§ 2º Cada projeto deverá conter, simplesmente, a enunciação da vontade legislativa, de 

conformidade com o § 3º do art. 100, aplicando-se, caso contrário, o disposto no art. 137, § 1º, 

ou no art. 57, III.  

§ 3º Nenhum artigo de projeto poderá conter duas ou mais matérias diversas.  

 

Art. 112. Os projetos que forem apresentados sem observância dos preceitos fixados no artigo 

anterior e seus parágrafos, bem como os que, explícita ou implicitamente, contenham 

referências a lei, artigo de lei, decreto ou regulamento, contrato ou concessão, ou qualquer ato 

administrativo e não se façam acompanhar de sua transcrição, ou, por qualquer modo, se 

demonstrem incompletos e sem esclarecimentos, só serão enviados às Comissões, cientes os 

Autores do retardamento, depois de completada sua instrução.  

 

CAPÍTULO III 

DAS INDICAÇÕES 

 

Art. 113. Indicação é a proposição através da qual o deputado: 

I - sugere a outro Poder a adoção de providência, a realização de ato administrativo ou de gestão, 

ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa exclusiva; 

II - sugere a manifestação de uma ou mais Comissões acerca de determinado assunto, visando 

a elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da Câmara. 

§ 1º Na hipótese do inciso I, a indicação será objeto de requerimento escrito, despachado pelo 

Presidente e publicado no Diário da Câmara dos Deputados. 

§ 2º Na hipótese do inciso II, serão observadas as seguintes normas: 

I - as indicações recebidas pela Mesa serão lidas em súmula, mandadas à publicação no Diário 

da Câmara dos Deputados  e encaminhadas às Comissões competentes; 

II - o parecer referente à indicação será proferido no prazo de vinte sessões, prorrogável a 

critério da Presidência da Comissão; 

III - se a Comissão que tiver de opinar sobre indicação concluir pelo oferecimento de projeto, 

seguirá este os trâmites regimentais das proposições congêneres; 

IV - se nenhuma Comissão opinar em tal sentido, o Presidente da Câmara, ao chegar o processo 

à Mesa, determinará o arquivamento da indicação, cientificando-se o Autor para que este, se 

quiser, ofereça projeto próprio à consideração da Casa; 

V - não serão aceitas proposições que objetivem: 

a) consulta a Comissão sobre interpretação e aplicação de lei;  

b) consulta a Comissão sobre atos de qualquer Poder, de seus órgãos e autoridades. (Artigo com 

redação dada pela Resolução nº 10, de 1991) 

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/1991/resolucaodacamaradosdeputados-10-3-outubro-1991-320701-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/1991/resolucaodacamaradosdeputados-10-3-outubro-1991-320701-norma-pl.html
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CAPÍTULO V 

DAS EMENDAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 119. As emendas poderão ser apresentadas em Comissão no caso de projeto sujeito à 

apreciação conclusiva: (“Caput” do artigo com redação dada pela Resolução nº 22, de 2004) 

I – a partir da designação do Relator, por qualquer Deputado, individualmente, e se for o caso 

com o apoiamento necessário, e pela Comissão de Legislação Participativa, nos termos da 

alínea a do inciso XII do art. 32 deste Regimento; (Inciso com redação dada pela Resolução nº 

22, de 2004) 

II - a substitutivo oferecido pelo Relator, por qualquer dos membros da Comissão. (Inciso com 

redação dada pela Resolução nº 10, de 1991) 

§ 1º As emendas serão apresentadas no prazo de cinco sessões, após a publicação de aviso na 

Ordem do Dia das Comissões. (Parágrafo com redação dada pela Resolução nº 10, de 1991) 

§ 2º A emenda somente será tida como da Comissão, para efeitos posteriores, se versar sobre 

matéria de seu campo temático ou área de atividade e for por ela aprovada. (Parágrafo com 

redação dada pela Resolução nº 10, de 1991) 

§ 3º A apresentação de substitutivo por Comissão constitui atribuição da que for competente 

para opinar sobre o mérito da proposição, exceto quando se destinar a aperfeiçoar a técnica 

legislativa, caso em que a iniciativa será da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

(Parágrafo com redação dada pela Resolução nº 10, de 1991) 

§ 4º Considerar-se-ão como não escritos emendas ou substitutivos que infringirem o disposto 

nos parágrafos anteriores, desde que provida reclamação apresentada antes da aprovação 

definitiva da matéria pelas Comissões ou pelo Plenário. (Parágrafo com redação dada pela 

Resolução nº 10, de 1991) 

 

Art. 120. As emendas de Plenário serão apresentadas:  

I - durante a discussão em apreciação preliminar, turno único ou primeiro turno: por qualquer 

Deputado ou Comissão;  

II - durante a discussão em segundo turno:  

a) por Comissão, se aprovada pela maioria absoluta de seus membros;  

b) desde que subscritas por um décimo dos membros da Casa, ou Líderes que representem 

este número;  

III - à redação final, até o início da sua votação, observado o quorum previsto nas alíneas a e b 

do inciso anterior.  

§ 1º Na apreciação preliminar só poderão ser apresentadas emendas que tiverem por fim 

escoimar a proposição dos vícios argüidos pelas Comissões referidas nos incisos I a III do art. 

54.  

§ 2º Somente será admitida emenda à redação final para evitar lapso formal, incorreção de 

linguagem ou defeito de técnica legislativa, sujeita às mesmas formalidades regimentais da 

emenda de mérito.  

§ 3º Quando a redação final for de emendas da Câmara a proposta de emenda à Constituição ou 

a projeto oriundos do Senado, só se admitirão emendas de redação a dispositivo emendado e as 

que decorram de emendas aprovadas.  

§ 4º As proposições urgentes, ou que se tornarem urgentes em virtude de requerimento, só 

receberão emendas de Comissão ou subscritas por um quinto dos membros da Câmara ou 

Líderes que representem este número, desde que apresentadas em Plenário até o início da 

votação da matéria.  

§ 5º Não poderá ser emendada a parte do projeto de lei aprovado conclusivamente pelas 
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Comissões que não tenha sido objeto do recurso provido pelo Plenário.  

 

Art. 121. As emendas de Plenário serão publicadas e distribuídas, uma a uma, às Comissões, 

de acordo com a matéria de sua competência.  

Parágrafo único. O exame do mérito, da adequação financeira ou orçamentária e dos aspectos 

jurídicos e legislativos das emendas poderá ser feito, por delegação dos respectivos colegiados 

técnicos, mediante parecer apresentado diretamente em Plenário, sempre que possível pelos 

mesmos Relatores da proposição principal junto às Comissões que opinaram sobre a matéria. 

(Parágrafo único com redação dada pela Resolução nº 10, de 1991) 

 

Art. 122. As emendas aglutinativas podem ser apresentadas em Plenário, para apreciação em 

turno único, quando da votação da parte da proposição ou do dispositivo a que elas se refiram, 

pelos Autores das emendas objeto da fusão, por um décimo dos membros da Casa ou por 

Líderes que representem esse número.  

§ 1º Quando apresentada pelos Autores, a emenda aglutinativa implica a retirada das emendas 

das quais resulta.  

§ 2º Recebida a emenda aglutinativa, a Mesa poderá adiar a votação da matéria por uma sessão 

para fazer publicar e distribuir em avulsos o texto resultante da fusão.  

 

Art. 123. As emendas do Senado a projetos originários da Câmara serão distribuídas, 

juntamente com estes, às Comissões competentes para opinar sobre as matérias de que tratam.  

 

Art. 124. Não serão admitidas emendas que impliquem aumento da despesa prevista:  

I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da Republica, ressalvado o disposto no art. 

166, §§ 3º e 4º, da Constituição Federal;  

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara dos Deputados, do 

Senado Federal, dos Tribunais Federais e do Ministério Público.  

 

Art. 125. O Presidente da Câmara ou de Comissão tem a faculdade de recusar emenda 

formulada de modo inconveniente, ou que verse sobre assunto estranho ao projeto em discussão 

ou contrarie prescrição regimental. No caso de reclamação ou recurso, será consultado o 

respectivo Plenário, sem discussão nem encaminhamento de votação, a qual se fará pelo 

processo simbólico.  

 

CAPÍTULO VI 

DOS PARECERES 

 

Art. 126. Parecer é a proposição com que uma Comissão se pronuncia sobre qualquer matéria 

sujeita a seu estudo.  

Parágrafo único. A Comissão que tiver de apresentar parecer sobre proposições e demais 

assuntos submetidos à sua apreciação cingir-se-á à matéria de sua exclusiva competência, quer 

se trate de proposição principal, de acessória, ou de matéria ainda não objetivada em 

proposição.  

 

Art. 127. Cada proposição terá parecer independente, salvo as apensadas na forma dos arts. 139, 

I, e 142, que terão um só parecer.  

 

Art. 128. Nenhuma proposição será submetida a discussão e votação sem parecer escrito da 

Comissão competente, exceto nos casos previstos neste Regimento.  

Parágrafo único. Excepcionalmente, quando o admitir este Regimento, o parecer poderá ser 
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verbal.  

 

Art. 129. O parecer por escrito constará de três partes:  

I - relatório, em que se fará exposição circunstanciada da matéria em exame;  

II - voto do Relator, em termos objetivos, com a sua opinião sobre a conveniência da aprovação 

ou rejeição, total ou parcial, da matéria, ou sobre a necessidade de dar-lhe substitutivo ou 

oferecer-lhe emenda;  

III - parecer da Comissão, com as conclusões desta e a indicação dos Deputados votantes e 

respectivos votos.  

§ 1º O parecer a emenda pode constar apenas das partes indicadas nos incisos II e III, dispensado 

o relatório.  

§ 2º Sempre que houver parecer sobre qualquer matéria que não seja projeto do Poder 

Executivo, do Judiciário ou do Ministério Publico, nem proposição da Câmara ou do Senado, e 

desde que das suas conclusões deva resultar resolução, decreto legislativo ou lei, deverá ele 

conter a proposição necessária devidamente formulada pela Comissão que primeiro deva 

proferir parecer de mérito, ou por Comissão Parlamentar de Inquérito, quando for o caso.  

 

Art. 130. Os pareceres aprovados, depois de opinar a última Comissão a que tenha sido 

distribuído o processo, serão remetidos juntamente com a proposição à Mesa.  

Parágrafo único. O Presidente da Câmara devolverá à Comissão o parecer que contrarie as 

disposições regimentais, para ser reformulado na sua conformidade, ou em razão do que prevê 

o parágrafo único do art. 55.  

 

TÍTULO V 

DA APRECIAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES 

 

CAPÍTULO I 

DA TRAMITAÇÃO 

 

Art. 131. Cada proposição, salvo emenda, recurso ou parecer, terá curso próprio.  

 

Art. 132. Apresentada e lida perante o Plenário, a proposição será objeto de decisão:  

I - do Presidente, nos casos do art. 114;  

II - da Mesa, nas hipóteses do art. 115;  

III - das Comissões, em se tratando de projeto de lei que dispensar a competência do Plenário, 

nos termos do art. 24, II;  

IV - do Plenário, nos demais casos.  

§ 1º Antes da deliberação do Plenário, haverá manifestação das Comissões competentes para 

estudo da matéria, exceto quando se tratar de requerimento.  

§ 2º  Não se dispensará a competência do Plenário para discutir e votar, globalmente ou em 

parte, projeto de lei apreciado conclusivamente pelas Comissões se, no prazo de cinco sessões 

da publicação do respectivo anúncio no Diário da Câmara dos Deputados  e no avulso da 

Ordem do Dia, houver recurso nesse sentido, de um décimo dos membros da Casa, apresentado 

em sessão e provido por decisão do Plenário da Câmara. (Parágrafo com redação dada pela 

Resolução nº 10, de 1991) 

 

Art. 133. Ressalvada a hipótese de interposição do recurso de que trata o § 2º do artigo anterior, 

e excetuados os casos em que as deliberações dos órgãos técnicos não têm eficácia conclusiva, 

a proposição que receber pareceres contrários, quanto ao mérito, de todas as Comissões a que 

for distribuída será tida como rejeitada e arquivada definitivamente por despacho do Presidente, 
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dando-se conhecimento ao Plenário, e, quando se tratar de matéria em revisão, ao Senado.  

Parágrafo único. O parecer contrário a emenda não obsta a que a proposição principal siga seu 

curso regimental.  

 

Art. 134. Logo que voltar das Comissões a que tenha sido remetido, o projeto será anunciado 

no expediente, publicado com os respectivos pareceres no Diário da Câmara dos Deputados  e 

distribuído em avulsos.  

 

Art. 135. Decorridos os prazos previstos neste Regimento para tramitação nas Comissões ou no 

Plenário, o Autor de proposição que já tenha recebido pareceres dos órgãos técnicos poderá 

requerer ao Presidente a inclusão da matéria na Ordem do Dia.  

 

Art. 136. As deliberações do Plenário ocorrerão na mesma sessão, no caso de requerimentos 

que devam ser imediatamente apreciados, ou mediante inclusão na Ordem do Dia, nos demais 

casos.  

Parágrafo único. O processo referente a proposição ficará sobre a mesa durante sua tramitação 

em Plenário.  

 

CAPÍTULO II 

DO RECEBIMENTO E DA DISTRIBUIÇÃO DAS PROPOSIÇÕES 

 

Art. 137. Toda proposição recebida pela Mesa será numerada, datada, despachada às Comissões 

competentes e publicada no Diário da Câmara dos Deputados  e em avulsos, para serem 

distribuídos aos Deputados, às Lideranças e Comissões.  

§ 1º Alem do que estabelece o art. 125, a Presidência devolverá ao Autor qualquer proposição 

que:  

I - não estiver devidamente formalizada e em termos;  

II - versar sobre matéria:  

a) alheia à competência da Câmara;  

b) evidentemente inconstitucional;  

c) anti-regimental.  

§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, poderá o Autor da proposição recorrer ao Plenário, no 

prazo de cinco sessões da publicação do despacho, ouvindo-se a Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania, em igual prazo. Caso seja provido o recurso, a proposição voltará à 

Presidência para o devido trâmite. (Parágrafo com redação adaptada à Resolução nº 20, de 

2004) 

 

Art. 138. As proposições serão numeradas de acordo com as seguintes normas:  

I - terão numeração por legislatura, em séries específicas:  

a) as propostas de emenda à Constituição;  

b) os projetos de lei ordinária;  

c) os projetos de lei complementar;  

d) os projetos de decreto legislativo, com indicação da Casa de origem;  

e) os projetos de resolução;  

f) os requerimentos;  

g) as indicações;  

h) as propostas de fiscalização e controle;  

II - as emendas serão numeradas, em cada turno, pela ordem de entrada e organizadas pela 

ordem dos artigos do projeto, guardada a seqüência determinada pela sua natureza, a saber, 

supressivas, aglutinativas, substitutivas, modificativas e aditivas;  
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III - as subemendas de Comissão figurarão ao fim da série das emendas de sua iniciativa, 

subordinadas ao titulo "Subemendas", com a indicação das emendas a que correspondam; 

quando à mesma emenda forem apresentadas várias subemendas, terão estas numeração ordinal 

em relação à emenda respectiva;  

IV - as emendas do Senado a projeto da Câmara serão anexadas ao projeto primitivo e 

tramitarão com o número deste.  

§ 1º Os projetos de lei ordinária tramitarão com a simples denominação de "projeto de lei".  

§ 2º Nas publicações referentes a projeto em revisão, será mencionado, entre parênteses, o 

número da Casa de origem, em seguida ao que lhe couber na Câmara.  

§ 3º Ao número correspondente a cada emenda de Comissão acrescentar-se-ão as iniciais desta.  

§ 4º A emenda que substituir integralmente o projeto terá, em seguida ao número, entre 

parênteses, a indicação "Substitutivo".  

 

Art. 139. A distribuição de matéria às Comissões será feita por despacho do Presidente, dentro 

em duas sessões depois de recebida na Mesa, observadas as seguintes normas:  

I - antes da distribuição, o Presidente mandará verificar se existe proposição em trâmite que 

trate de matéria análoga ou conexa; em caso afirmativo, fará a distribuição por dependência, 

determinando a sua apensação, após ser numerada, aplicando-se à hipótese o que prescreve o 

parágrafo único do art. 142. (Numeração adaptada aos termos da Resolução nº 10, de 1991) 

II - excetuadas as hipóteses contidas no art. 34, a proposição será distribuída:  

a) às Comissões a cuja competência estiver relacionado o mérito da proposição; (Alínea 

com redação dada pela Resolução nº 10, de 1991) 

b) quando envolver aspectos financeiro ou orçamentário públicos, à Comissão de Finanças e 

Tributação, para o exame da compatibilidade ou adequação orçamentária; (Alínea com redação 

dada pela Resolução nº 10, de 1991) 

c) obrigatoriamente à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, para o exame dos 

aspectos de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e de técnica 

legislativa, e, juntamente com as Comissões técnicas, para pronunciar-se sobre o seu mérito, 

quando for o caso; (Alínea com redação dada pela Resolução nº 10, de 1991 e adaptada à 

Resolução nº 20, de 2004) 

d) diretamente à primeira Comissão que deva proferir parecer de mérito sobre a matéria nos 

casos do § 2º do art. 129, sem prejuízo do que prescrevem as alíneas anteriores; (Alínea com 

redação dada pela Resolução nº 10, de 1991) 

III - a remessa de proposição às Comissões será feita por intermédio da Secretaria-Geral da 

Mesa, devendo chegar ao seu destino até a sessão seguinte, ou imediatamente, em caso de 

urgência, iniciando-se pela Comissão que, em primeiro lugar, deva proferir parecer sobre o 

mérito; (Inciso com redação dada pela Resolução nº 10, de 1991) 

IV - a remessa de processo distribuído a mais de uma Comissão será feita diretamente de uma 

a outra, na ordem em que tiverem de manifestar-se, com os necessários registros de 

acompanhamento, salvo matéria em regime de urgência, que será apreciada conjuntamente 

pelas Comissões e encaminhada à Mesa;  

V - nenhuma proposição será distribuída a mais do que três Comissões de mérito, aplicando-

se, quando for o caso, o art. 34, II;  

VI - a proposição em regime de urgência, distribuída a mais de uma Comissão, deverá ser 

discutida e votada ao mesmo tempo, em cada uma delas, desde que publicada com as 

respectivas emendas, ou em reunião conjunta, aplicando-se à hipótese o que prevê o art.49.  

 

Art. 140. Quando qualquer Comissão pretender que outra se manifeste sobre determinada 

matéria, apresentará requerimento escrito nesse sentido ao Presidente da Câmara, com a 

indicação precisa da questão sobre a qual deseja o pronunciamento, observando-se que:  
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I - do despacho do Presidente caberá recurso para o Plenário, no prazo de cinco sessões contado 

da sua publicação;  

II – o pronunciamento da Comissão versará exclusivamente sobre a questão formulada;  

III - o exercício da faculdade prevista neste artigo não implica dilação dos prazos previstos no 

art. 52.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VIII 

DA PRIORIDADE 

 

Art. 158. Prioridade é a dispensa de exigências regimentais para que determinada proposição 

seja incluída na Ordem do Dia da sessão seguinte, logo após as proposições em regime de 

urgência.  

§ 1º Somente poderá ser admitida a prioridade para a proposição:  

I - numerada;  

II - publicada no Diário da Câmara dos Deputados  e em avulsos;  

III - distribuída em avulsos, com pareceres sobre a proposição principal e as acessórias, se 

houver, pelo menos uma sessão antes.  

§ 2º Além dos projetos mencionados no art. 151, II, com tramitação em prioridade, poderá esta 

ser proposta ao Plenário:  

I - pela Mesa;  

II - por Comissão que houver apreciado a proposição;  

III - pelo Autor da proposição, apoiado por um décimo dos Deputados ou por Líderes que 

representem esse número.  

 

CAPÍTULO IX 

DA PREFERÊNCIA 

 

Art. 159. Denomina-se preferência a primazia na discussão, ou na votação, de uma proposição 

sobre outra, ou outras.  

§ 1º Os projetos em regime de urgência gozam de preferência sobre os em prioridade, que, a 

seu turno, têm preferência sobre os de tramitação ordinária e, entre estes, os projetos para os 

quais tenha sido concedida preferência, seguidos dos que tenham pareceres favoráveis de todas 

as Comissões a que foram distribuídos.  

§ 2º Haverá entre os projetos em regime de urgência a seguinte ordem de preferencia:  

I - declaração de guerra e correlatos;  

II - estado de defesa, estado de sítio e intervenção federal nos Estados;  

III - matéria considerada urgente;  

IV - acordos internacionais;  

V - fixação dos efetivos das Forças Armadas.  

§ 3º Entre os projetos em prioridade, as proposições de iniciativa da Mesa ou de Comissões 

Permanentes têm preferência sobre as demais.  

§ 4º Entre os requerimentos haverá a seguinte precedência:  

I - O requerimento sobre proposição em Ordem do Dia terá votação preferencial, antes de 

iniciar-se a discussão ou votação da matéria a que se refira;  

II - o requerimento de adiamento de discussão, ou de votação, será votado antes da proposição 

a que disser respeito;  

III - quando ocorrer a apresentação de mais de um requerimento, o Presidente regulará a 

preferência pela ordem de apresentação ou, se simultâneos, pela maior importância das matérias 

a que se reportarem;  
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IV - quando os requerimentos apresentados, na forma do inciso anterior, forem idênticos em 

seus fins, serão postos em votação conjuntamente, e a adoção de um prejudicará os demais, o 

mais amplo tendo preferência sobre o mais restrito.  

 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO X 

DO DESTAQUE 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 162. Em relação aos destaques, serão obedecidas as seguintes normas:  

I - o requerimento deve ser formulado até ser anunciada a votação da proposição, se o destaque 

atingir alguma de suas partes ou emendas;  

II - antes de iniciar a votação da matéria principal, a Presidência dará conhecimento ao Plenário 

dos requerimentos de destaque apresentados à Mesa; (Inciso com redação dada pela Resolução 

nº 5, de 1996). 

III - não se admitirá destaque de emendas para constituição de grupos diferentes daqueles a que, 

regimentalmente, pertençam;  

IV - não será permitido destaque de expressão cuja retirada inverta o sentido da proposição ou 

a modifique substancialmente;  

V - o destaque será possível quando o texto destacado possa ajustar-se á proposição em que 

deva ser integrado e forme sentido completo;  

VI - concedido o destaque para votação em separado, submeter-se-á a votos, primeiramente, a 

matéria principal e, em seguida, a destacada, que somente integrará o texto se for aprovada;  

VII - a votação do requerimento de destaque para projeto em separado precederá a deliberação 

sobre a matéria principal;  

VIII - o pedido de destaque de emenda para ser votada separadamente, ao final, deve ser feito 

antes de anunciada a votação;  

IX - não se admitirá destaque para projeto em separado quando a disposição a destacar seja de 

projeto do Senado, ou se a matéria for insuscetível de constituir proposição de curso autônomo;  

X - concedido o destaque para projeto em separado, o Autor do requerimento terá o prazo de 

duas sessões para oferecer o texto com que deverá tramitar o novo projeto;  

XI - o projeto resultante de destaque terá a tramitação de proposição inicial;  

XII - havendo retirada do requerimento de destaque, a matéria destacada voltará ao grupo a que 

pertencer;  

XIII - considerar-se-á insubsistente o destaque se, anunciada a votação de dispositivo ou 

emenda destacada, o Autor do requerimento não pedir a palavra para encaminhá-la, voltando a 

matéria ao texto ou grupo a que pertencia;  

XIV - em caso de mais de um requerimento de destaque, poderão os pedidos ser votados em 

globo, se requerido por Líder e aprovado pelo Plenário.  

 

CAPÍTULO XI 

DA PREJUDICIALIDADE 

 

Art. 163. Consideram-se prejudicados:  

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro que já tenha sido aprovado, ou 

rejeitado, na mesma sessão legislativa, ou transformado em diploma legal;  

II - a discussão ou a votação de qualquer projeto semelhante a outro considerado 

inconstitucional de acordo com o parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania; 

(Inciso  com redação adaptada à Resolução nº 20, de 2004) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/1996/resolucaodacamaradosdeputados-5-26-junho-1996-321006-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/1996/resolucaodacamaradosdeputados-5-26-junho-1996-321006-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/1996/resolucaodacamaradosdeputados-5-26-junho-1996-321006-norma-pl.html
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III - a discussão ou a votação de proposição apensa quando a aprovada for idêntica ou de 

finalidade oposta à apensada;  

IV - a discussão ou a votação de proposição apensa quando a rejeitada for idêntica à apensada;  

V - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver substitutivo aprovado, ressalvados os 

destaques;  

VI - a emenda de matéria idêntica à de outra já aprovada ou rejeitada;  

VII - a emenda em sentido absolutamente contrário ao de outra, ou ao de dispositivo, já 

aprovados;  

VIII - o requerimento com a mesma, ou oposta, finalidade de outro já aprovado.  

 

Art. 164. O Presidente da Câmara ou de Comissão, de ofício ou mediante provocação de 

qualquer Deputado, declarará prejudicada matéria pendente de deliberação:  

I - por haver perdido a oportunidade;  

II - em virtude de prejulgamento pelo Plenário ou Comissão, em outra deliberação.  

§ 1º Em qualquer caso, a declaração de prejudicialidade será feita perante a Câmara ou 

Comissão, sendo o despacho publicado no Diário da Câmara dos Deputados.  

§ 2º Da declaração de prejudicialidade poderá o Autor da proposição, no prazo de cinco sessões 

a partir da publicação do despacho, ou imediatamente, na hipótese do parágrafo subseqüente, 

interpor recurso ao Plenário da Câmara, que deliberará, ouvida a Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania. (Parágrafo com redação adaptada à Resolução nº 20, de 2004) 

§ 3º Se a prejudicialidade, declarada no curso de votação, disser respeito a emenda ou 

dispositivo de matéria em apreciação, o parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania será proferido oralmente. (Parágrafo  com redação adaptada à Resolução nº 20, de 

2004) 

§ 4º A proposição dada como prejudicada será definitivamente arquivada pelo Presidente da 

Câmara.  

 

CAPÍTULO XII 

DA DISCUSSÃO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 165. Discussão é a fase dos trabalhos destinada ao debate em Plenário.  

§ 1º A discussão será feita sobre o conjunto da proposição e das emendas, se houver.  

§ 2º O Presidente, aquiescendo o Plenário, poderá anunciar o debate por títulos, capítulos, 

seções ou grupos de artigos.  

 

Art. 166. A proposição com a discussão encerrada na legislatura anterior terá sempre a 

discussão reaberta para receber novas emendas.  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Da Proposição Emendada Durante a Discussão 

 

Art. 179. Encerrada a discussão do projeto, com emendas, a matéria irá às Comissões que a 

devam apreciar, observado o que dispõem o art. 139, II, e o parágrafo único do art. 121.  

Parágrafo único. Publicados os pareceres sobre as emendas no Diário da Câmara dos 

Deputados e distribuídos em avulsos, estará a matéria em condições de figurar em Ordem do 

Dia, obedecido o interstício regimental.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/1996/resolucaodacamaradosdeputados-5-26-junho-1996-321006-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/1996/resolucaodacamaradosdeputados-5-26-junho-1996-321006-norma-pl.html
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CAPÍTULO XIII 

DA VOTAÇÃO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 180. A votação completa o turno regimental da discussão.  

§ 1º A votação das matérias com a discussão encerrada e das que se acharem sobre a Mesa será 

realizada em qualquer sessão:  

I - imediatamente após a discussão, se houver número;  

II - após as providências de que trata o art. 179, caso a proposição tenha sido emendada na 

discussão.  

§ 2º O Deputado poderá escusar-se de tomar parte na votação, registrando simplesmente 

"abstenção".  

§ 3º Havendo empate na votação ostensiva cabe ao Presidente desempatá-la; em caso de 

escrutínio secreto, proceder-se-á sucessivamente a nova votação, até que se dê o desempate.  

§ 4º Em se tratando de eleição, havendo empate, será vencedor o Deputado mais idoso, dentre 

os de maior número de legislaturas, ressalvada a hipótese do inciso XII do art. 7º.  

§ 5º Se o Presidente se abstiver de desempatar votação, o substituto regimental o fará em seu 

lugar.  

§ 6º Tratando-se de causa própria ou de assunto em que tenha interesse individual, deverá o 

Deputado dar-se por impedido e fazer comunicação nesse sentido à Mesa, sendo seu voto 

considerado em branco, para efeito de quorum.  

§ 7º O voto do Deputado, mesmo que contrarie o da respectiva representação ou sua Liderança, 

será acolhido para todos os efeitos.  

§ 8º No caso de deliberação sobre aplicação de sanção disciplinar por conduta atentatória ou 

incompatível com o decoro parlamentar, é vedado o acolhimento do voto do Deputado 

representado. (Parágrafo acrescido pela Resolução nº 2, de 2011) 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Do Processamento da Votação 

 

Art. 189. A proposição, ou seu substitutivo, será votada sempre em globo, ressalvada a matéria 

destacada ou deliberação diversa do Plenário.  

§ 1º As emendas serão votadas em grupos, conforme tenham parecer favorável ou parecer 

contrário de todas as Comissões, considerando-se que:  

I - no grupo das emendas com parecer favorável incluem-se as de Comissão, quando sobre elas 

não haja manifestação em contrário de outra;  

II - no grupo das emendas com parecer contrário incluem-se aquelas sobre as quais se tenham 

manifestado pela rejeição as Comissões competentes para o exame do mérito, embora 

consideradas constitucionais e orçamentariamente compatíveis.  

§ 2º A emenda que tenha pareceres divergentes e as emendas destacadas serão votadas uma a 

uma, conforme sua ordem e natureza.  

§ 3º O Plenário poderá conceder, a requerimento de qualquer Deputado, que a votação das 

emendas se faça destacadamente.  

§ 4º Também poderá ser deferido pelo Plenário dividir-se a votação da proposição por título, 

capítulo, seção, artigo ou grupo de artigos ou de palavras.  

§ 5º Somente será permitida a votação parcelada a que se referem os §§ 3º e 4º se solicitada 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2011/resolucaodacamaradosdeputados-2-26-maio-2011-610743-norma-pl.html
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durante a discussão, salvo quando o requerimento for de autoria do Relator, ou tiver a sua 

aquiescência.  

§ 6º Não será submetida a votos emenda declarada inconstitucional ou injurídica pela Comissão 

de Constituição e Justiça e de Cidadania, ou financeira e orçamentariamente incompatível pela 

Comissão de Finanças e Tributação, ou se no mesmo sentido se pronunciar a Comissão Especial 

a que se refere o art. 34, II, em decisão irrecorrida ou mantida pelo Plenário. (Parágrafo com 

redação adaptada à Resolução nº 20, de 2004) 

 

Art. 190. O substitutivo da Câmara a projeto do Senado será considerado como série de 

emendas e votado em globo, exceto:  

I - se qualquer Comissão, em seu parecer, se manifestar favoravelmente a uma ou mais emendas 

e contrariamente a outra ou outras, caso em que a votação se fará em grupos, segundo o sentido 

dos pareceres;  

II - quando for aprovado requerimento para a votação de qualquer emenda destacadamente.  

Parágrafo único. Proceder-se-á da mesma forma com relação a substitutivo do Senado a projeto 

da Câmara.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

 

CAPÍTULO I 

DA INICIATIVA POPULAR DE LEI 

 

Art. 252. A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de 

projeto de lei subscrito por, no mínimo, um centésimo do eleitorado nacional, distribuído pelo 

menos por cinco Estados, com não menos de três milésimos dos eleitores de cada um deles, 

obedecidas as seguintes condições:  

I - a assinatura de cada eleitor deverá ser acompanhada de seu nome completo e legível, 

endereço e dados identificadores de seu título eleitoral;  

II - as listas de assinatura serão organizadas por Município e por Estado, Território e Distrito 

Federal, em formulário padronizado pela Mesa da Câmara;  

III - será lícito a entidade da sociedade civil patrocinar a apresentação de projeto de lei de 

iniciativa popular, responsabilizando-se inclusive pela coleta das assinaturas;  

IV - o projeto será instruído com documento hábil da Justiça Eleitoral quanto ao contingente de 

eleitores alistados em cada Unidade da Federação, aceitando-se, para esse fim, os dados 

referentes ao ano anterior, se não disponíveis outros mais recentes;  

V - o projeto será protocolizado perante a Secretaria-Geral da Mesa, que verificará se foram 

cumpridas as exigências constitucionais para sua apresentação;  

VI - o projeto de lei de iniciativa popular terá a mesma tramitação dos demais, integrando a 

numeração geral das proposições;  

VII - nas Comissões ou em Plenário, transformado em Comissão Geral, poderá usar da palavra 

para discutir o projeto de lei, pelo prazo de vinte minutos, o primeiro signatário, ou quem este 

tiver indicado quando da apresentação do projeto;  

VIII - cada projeto de lei deverá circunscrever-se a um único assunto, podendo, caso contrário, 

ser desdobrado pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania em proposições 

autônomas, para tramitação em separado; (Inciso com redação adaptada à Resolução nº 20, de 

2004) 

IX - não se rejeitará, liminarmente, projeto de lei de iniciativa popular por vícios de linguagem, 

lapsos ou imperfeições de técnica legislativa, incumbindo à Comissão de Constituição e Justiça 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-20-17-marco-2004-531522-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-20-17-marco-2004-531522-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-20-17-marco-2004-531522-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-20-17-marco-2004-531522-norma-pl.html
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e de Cidadania escoimá-lo dos vícios formais para sua regular tramitação; (Inciso com redação 

adaptada à Resolução nº 20, de 2004) 

X - a Mesa designará Deputado para exercer, em relação ao projeto de lei de iniciativa popular, 

os poderes ou atribuições conferidos por este Regimento ao Autor de proposição, devendo a 

escolha recair sobre quem tenha sido, com a sua anuência, previamente indicado com essa 

finalidade pelo primeiro signatário do projeto.  

 

CAPÍTULO II 

DAS PETIÇÕES E REPRESENTAÇÕES E OUTRAS FORMAS DE PARTICIPAÇÃO 

 

Art. 253. As petições, reclamações, representações ou queixas apresentadas por pessoas físicas 

ou jurídicas contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas, ou imputados a 

membros da Casa, serão recebidas e examinadas pela Ouvidoria Parlamentar, pelas Comissões 

ou pela Mesa, conforme o caso, desde que:  

I – encaminhadas por escrito ou por meio eletrônico, devidamente identificadas em formulário 

próprio, ou por telefone, com a identificação do autor;  

II – o assunto envolva matéria de competência da Câmara dos Deputados. (Artigo com redação 

dada pela Resolução nº 19, de 2001) 

 

Art. 254. A participação da sociedade civil poderá, ainda, ser exercida mediante o oferecimento 

de sugestões de iniciativa legislativa, de pareceres técnicos, de exposições e propostas oriundas 

de entidades científicas e culturais e de qualquer das entidades mencionadas na alínea a do 

inciso XII do art. 32. (“Caput” do artigo com numeração adaptada aos termos da Resolução 

nº 20, de 2004)  (Vide Ato da Mesa nº 80, de 2006) 

§ 1º As sugestões de iniciativa legislativa que, observado o disposto no inciso I do artigo 253, 

receberem parecer favorável da Comissão de Legislação Participativa serão transformadas em 

proposição legislativa de sua iniciativa, que será encaminhada à Mesa para tramitação.  

§ 2º As sugestões que receberem parecer contrário da Comissão de Legislação Participativa 

serão encaminhadas ao arquivo.  

§ 3º Aplicam-se à apreciação das sugestões pela Comissão de Legislação Participativa, no que 

couber, as disposições regimentais relativas ao trâmite dos projetos de lei nas Comissões.  

§ 4º As demais formas de participação recebidas pela Comissão de Legislação Participativa 

serão encaminhadas à Mesa para distribuição à Comissão ou Comissões competentes para o 

exame do respectivo mérito, ou à Ouvidoria, conforme o caso. (Artigo com redação dada pela 

Resolução nº 21, de 2001) 

 

CAPÍTULO III 

DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 

Art. 255. Cada Comissão poderá realizar reunião de audiência pública com entidade da 

sociedade civil para instruir matéria legislativa em trâmite, bem como para tratar de assuntos 

de interesse público relevante, atinentes à sua área de atuação, mediante proposta de qualquer 

membro ou a pedido de entidade interessada.  

 

Art. 256. Aprovada a reunião de audiência pública, a Comissão selecionará, para serem ouvidas, 

as autoridades, as pessoas interessadas e os especialistas ligados às entidades participantes, 

cabendo ao Presidente da Comissão expedir os convites.  

§ 1º Na hipótese de haver defensores e opositores relativamente à matéria objeto de exame, a 

Comissão procederá de forma que possibilite a audiência das diversas correntes de opinião.  

§ 2º O convidado deverá limitar-se ao tema ou questão em debate e disporá, para tanto, de vinte 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-20-17-marco-2004-531522-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-20-17-marco-2004-531522-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2001/resolucaodacamaradosdeputados-19-14-marco-2001-321167-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2001/resolucaodacamaradosdeputados-19-14-marco-2001-321167-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-20-17-marco-2004-531522-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-20-17-marco-2004-531522-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2006/atodamesa-80-26-abril-2006-541993-publicacaooriginal-49059-cd.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2001/resolucaodacamaradosdeputados-21-30-maio-2001-319754-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2001/resolucaodacamaradosdeputados-21-30-maio-2001-319754-norma-pl.html
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minutos, prorrogáveis a juízo da Comissão, não podendo ser aparteado.  

§ 3º Caso o expositor se desvie do assunto, ou perturbe a ordem dos trabalhos, o Presidente da 

Comissão poderá adverti-lo, cassar-lhe a palavra ou determinar a sua retirada do recinto.  

§ 4º A parte convidada poderá valer-se de assessores credenciados, se para tal fim tiver obtido 

o consentimento do Presidente da Comissão.  

§ 5º Os Deputados inscritos para interpelar o expositor poderão fazê-lo estritamente sobre o 

assunto da exposição, pelo prazo de três minutos, tendo o interpelado igual tempo para 

responder, facultadas a réplica e a tréplica, pelo mesmo prazo, vedado ao orador interpelar 

qualquer dos presentes.  

 

Art. 257. Não poderão ser convidados a depor em reunião de audiência pública os membros de 

representação diplomática estrangeira.  

 

Art. 258. Da reunião de audiência pública lavrar-se-á ata, arquivando-se, no âmbito da 

Comissão, os pronunciamentos escritos e documentos que os acompanharem.  

Parágrafo único. Será admitido, a qualquer tempo, o traslado de peças ou fornecimento de 

cópias aos interessados.  

 

CAPÍTULO IV 

DO CREDENCIAMENTO DE ENTIDADES E DA IMPRENSA 

 

Art. 259. Além dos Ministérios e entidades da administração federal indireta, poderão as 

entidades de classe de grau superior, de empregados e empregadores, autarquias profissionais 

e outras instituições de âmbito nacional da sociedade civil credenciar junto à Mesa 

representantes que possam, eventualmente, prestar esclarecimentos específicos à Câmara, 

através de suas Comissões, às Lideranças e aos Deputados em geral e ao órgão de 

assessoramento institucional.  

§ 1º Cada Ministério ou entidade poderá indicar apenas um representante, que será responsável 

perante a Casa por todas as informações que prestar ou opiniões que emitir quando solicitadas 

pela Mesa, por Comissão ou Deputado.  

§ 2º Esses representantes fornecerão aos Relatores, aos membros das Comissões, às Lideranças 

e aos demais Deputados interessados e ao órgão de assessoramento legislativo exclusivamente 

subsídios de caráter técnico, documental, informativo e instrutivo.  

§ 3º Caberá ao Primeiro-Secretário expedir credenciais a fim de que os representantes indicados 

possam ter acesso às dependências da Câmara, excluídas as privativas dos Deputados.  

 

Art. 260. Os órgãos de imprensa, do rádio e da televisão poderão credenciar seus profissionais, 

inclusive correspondentes estrangeiros, perante a Mesa, para exercício das atividades 

jornalísticas, de informação e divulgação, pertinentes à Casa e a seus membros.  

§ 1º Somente terão acesso às dependências privativas da Casa os jornalistas e profissionais de 

imprensa credenciados, salvo as exceções previstas em regulamento.  

§ 2º Os jornalistas e demais profissionais de imprensa credenciados pela Câmara poderão 

congregar-se em comitê, como seu órgão representativo junto à Mesa.  

§ 3º O Comitê de Imprensa reger-se-á por regulamento aprovado pela Mesa.  

 

Art. 261. O credenciamento previsto nos artigos precedentes será exercido sem ônus ou vínculo 

trabalhista com a Câmara dos Deputados.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I - RELATÓRIO 

O projeto de resolução sob exame, de autoria do Deputado Eduardo 

Barbosa, propõe alterações em uma série de dispositivos do Regimento Interno com 

vista a ampliar e modernizar os canais de participação popular nos trabalhos 

legislativos da Câmara dos Deputados.  

A proposição pretende viabilizar a possibilidade de acompanhamento, 

por qualquer cidadão, via internet, da tramitação detalhada de todas as proposições 

legislativas, em especial por meio do acesso ao conteúdo de todos os documentos 

relevantes – textos das proposições principais, emendas, destaques, pareceres 

relacionados – que deverão ser integralmente disponibilizados no sistema digital da 

Casa, em formato de dados abertos. Além disso, o projeto garante o direito de 

participação direta de representantes da sociedade civil durante o processo de 

apreciação das proposições em trâmite nas comissões e no Plenário, seja por meio 

de audiências públicas presenciais, de videoconferências ao vivo, do envio de vídeos 

previamente gravados ou de outras tecnologias que permitam expressar a vontade da 

população. O projeto prevê, ainda, a inserção obrigatória, em cada Ordem do Dia do 

Plenário, de pelo menos uma proposição priorizada pela sociedade por meio do 

sistema digital da Casa.  

Em paralelo a todas essas medidas mais concretas, o projeto também 

insere, em várias passagens do Regimento Interno, normas de caráter genérico sobre 

transparência e participação social nos trabalhos legislativos.  

Na justificação que acompanha o projeto, argumenta o autor, em 

síntese, que as atuais regras sobre participação popular hoje consagradas no 

Regimento Interno da Casa, embora relevantes, são modestas em vista dos enormes 

avanços tecnológicos da comunicação na última década, que podem e devem ser 

incorporados ao processo legislativo para permitir uma participação popular mais 

fecunda e abrangente.   

A matéria vem ao exame da Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania para exame e parecer, nos termos do previsto no art. 216, §2º, I, do 

Regimento Interno. 

É o relatório. 
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II - VOTO DO RELATOR 

Compete a esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 

se pronunciar quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade, técnica 

legislativa e de mérito da proposição em foco, que envolve temática pertinente ao 

exercício da cidadania e também ao direito processual legislativo.  

O projeto de resolução em questão atende aos requisitos 

constitucionais formais para tramitação, cuidando de alteração no Regimento Interno 

da Câmara dos Deputados, tema afeto à competência legislativa privativa da Casa, 

nos termos do art. 51, III, da Constituição Federal. O assunto tratado não está 

reservado à iniciativa legislativa privativa de nenhum outro agente político, revelando-

se legítima, portanto, a autoria parlamentar da proposição. 

Quanto ao conteúdo, também não identificamos nenhuma 

incompatibilidade material entre as normas previstas no projeto e os princípios e 

regras que emanam do texto constitucional vigente. 

No tocante à técnica legislativa e à redação, parece-nos que alguns 

reparos podem ser bem-vindos ao aperfeiçoamento formal do texto, o que cuidaremos 

de promover no substitutivo apresentado ao final deste voto.  

Quanto ao mérito, somos favoráveis à aprovação das medidas 

contempladas na proposição, que sem dúvida contribuirão para tornar a Câmara dos 

Deputados mais aberta e receptiva à participação cidadã e ao controle social sobre os 

trabalhos legislativos. É certo que, mesmo sem promover alterações diretamente no 

texto do Regimento Interno, já temos dado alguns passos importantes no caminho 

dessa aproximação mais estreita com a sociedade. Um caso recente foi a criação, em 

2013, do Laboratório Hacker, órgão responsável pela implementação de relevantes 

ações de interação digital entre a Câmara e a população, notadamente por meio da 

gestão do portal “e-democracia” - que permite aos cidadãos, hoje, opinar e sugerir 

alterações a projetos de lei em trâmite, assistir e participar, à distância, de audiências 

públicas de comissão e, mais recentemente, escolher projetos de lei para integrar a 

pauta de deliberações do Plenário (por meio da chamada “pauta participativa”, 

lançada publicamente pelo Presidente da Casa no ano de 2017).  

Todas essas ações em prol da participação cidadã nos trabalhos 

legislativos, contudo, têm sido praticamente implementadas somente na seara 
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administrativa da Casa, não contando com a força normativa do Regimento Interno.  

Daí a importância da aprovação de um projeto de resolução como o aqui examinado, 

que traz os temas da transparência e do incentivo a novas formas de participação 

cidadã nos trabalhos legislativos para o devido lugar regimental, procurando dar-lhe 

tratamento sistemático e harmônico ao longo de toda a norma interna. 

Apesar de, em linhas gerais, o projeto ser digno de todo apoio, temos 

algumas poucas alterações de mérito a propor. A primeira delas diz respeito à 

necessidade de se amenizar, em certos casos, a exigência da conversão imediata, 

em formato de dados abertos, de documentos legislativos apresentados, para fins de 

publicação. Há algumas situações em que isso parece incompatível com a dinâmica 

dos nossos trabalhos, como é o caso de emendas ou destaques apresentados em 

Plenário a poucos minutos da votação, quando não há tempo hábil sequer para a 

autenticação eletrônica de documentos. Nesses casos o mais razoável, a nosso ver, 

é exigir apenas a divulgação do texto digitalizado do destaque ou da emenda entregue 

à Mesa em papel, ficando para momento posterior a exigência da publicação em 

formato de dados abertos. Não tenho dúvida de que só a divulgação imediata do texto 

digitalizado do destaque ou da emenda já constituirá um avanço significativo em 

termos de transparência e possibilidade de acompanhamento e controle social sobre 

os trabalhos desta Casa. 

Outro ponto que nos parece merecer revisão é o do tratamento, no 

projeto, da forma como deverão ser apresentados projetos de lei de iniciativa popular 

à Câmara. Esse assunto, embora guarde certa afinidade com o restante das matérias 

aqui examinadas, já é objeto de duas outras proposições específicas, um projeto de 

lei e um projeto de resolução, recentemente aprovados pela Comissão Especial de 

Reforma Política e que estão atualmente pendentes de parecer nesta Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania. Não temos dúvida de que a melhor 

oportunidade para a discussão e votação dessas regras será quando viermos a 

examinar esses dois projetos, razão por que optamos pela supressão do conteúdo do 

art. 28 do projeto de resolução ora em análise.  

Estamos propondo, para além disso, uma alteração na sistemática de 

realização de audiências públicas pelas comissões. Atualmente o Regimento não 

distingue entre as audiências realizadas para elucidação de matéria legislativa em 

trâmite e aquelas feitas sobre temas mais gerais, não vinculados necessariamente a 
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uma proposição em andamento. Em qualquer desses casos promove-se uma reunião 

da comissão destinada somente à audiência pública, e quase sempre em dias de 

menor movimento na Casa, já que as terças e quartas-feiras são hoje exclusivamente 

dedicadas à discussão e votação de proposições. Isso faz com que relevantes 

contribuições trazidas por cidadãos, especialistas e representantes da sociedade civil 

sobre projetos de lei em trâmite acabem conhecidas e debatidas na presença de 

poucos parlamentares, em reuniões com quórum quase sempre baixo, já que não há 

exigência de número mínimo. Propomos, assim, como forma de valorizar melhor a 

participação cidadã nessas audiências, que as comissões possam realizar aquelas 

que se destinem à instrução de matéria em trâmite também às terças e quartas-feiras, 

antes do início das deliberações previstas na pauta de cada reunião. Com a nova 

norma proposta, tais audiências passariam a se enquadrar na previsão já existente no 

art. 50, III, letra a, do Regimento Interno, que considera como parte inicial da Ordem 

do Dia das comissões a “instrução de matéria de natureza legislativa da alçada da 

comissão”.   

Propomos, por fim, alguns aperfeiçoamentos formais ao conjunto do 

texto, como o emprego de uma técnica legislativa mais enxuta, a retirada de algumas 

disposições repetitivas e a inserção de princípios gerais de transparência e incentivo 

à participação popular em pontos mais centrais do Regimento Interno.  

Tudo isso posto, concluímos o presente voto no sentido da 

constitucionalidade, juridicidade, boa técnica legislativa e redação e, no mérito, da 

aprovação do Projeto de Resolução nº 217, de 2017, nos termos do substitutivo ora 

anexado. 

Sala da Comissão, em 05 de dezembro de 2017. 

Deputado PEDRO CUNHA LIMA 

Relator 

 
1º SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 217, DE 2017 

Altera os artigos 17, 22, 46, 47, 58, 59 62, 63, 
86, 101, 103, 111, 119, 120, 122, 128, 129, 133, 
136, 137, 162, 179, 189, 255 e 256 do Regimento 
Interno e acrescenta-lhe o art. 253-A, instituindo 
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normas de transparência e participação popular no  
processo legislativo.  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Resolução promove modificações em uma série de 

dispositivos do Regimento Interno com o fim de instituir normas garantidoras de ampla 

transparência nos trabalhos da Câmara dos Deputados e incentivar novas 

modalidades de participação de cidadãos e da sociedade civil organizada no processo 

legislativo. 

Art. 2º O Regimento Interno da Câmara dos Deputados passa a 

vigorar com as alterações seguintes: 

“Art. 17. (...) 

.............................................................................................. 

VI – (...) 

g) zelar pelo prestígio e decoro da Câmara, pela dignidade e respeito 

às prerrogativas constitucionais de seus membros em todo o território 

nacional, pela garantia da ampla transparência nos trabalhos 

legislativos e pela manutenção de canais abertos à participação 

popular no processo legislativo; 

.........................................................................................(NR) 

Art. 22. (...) 

Parágrafo único. Os trabalhos das comissões permanentes e 

temporárias são orientados pelo princípio da ampla transparência e 

participação popular. (NR) 

...................................................................................................... 

Art. 46. (...)  

.................................................................................................... 

§ 7º As reuniões das comissões permanentes de terças e quartas-

feiras serão destinadas preferencialmente à discussão e votação de 

proposições, salvo se não houver nenhuma matéria pendente de sua 

deliberação. (NR) 

Art. 47. O presidente da comissão permanente organizará a Ordem do 

Dia de suas reuniões ordinárias e extraordinárias de acordo com os 

critérios fixados no Capítulo IX do Título V, fazendo dela constar pelo 

menos uma proposição priorizada pelos cidadãos por meio da 
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ferramenta digital disponível no portal da Câmara dos Deputados na 

internet. 

.......................................................................................(NR) 

Art. 58. Encerrada a apreciação conclusiva da matéria, a proposição e 

respectivos pareceres serão mandados à publicação e 

disponibilizados em formato de dados abertos no sistema de 

informações da Câmara dos Deputados, devendo ser remetidos à 

Mesa até a sessão subsequente para serem anunciados na Ordem do 

Dia. 

...........................................................................................(NR) 

Art. 59. Encerrada a apreciação, pelas comissões, de matéria sujeita 

à deliberação do Plenário, a proposição e respectivos pareceres serão 

mandados à publicação e disponibilizados em formato de dados 

abertos no sistema de informações da Câmara dos Deputados, 

devendo ser remetidos à Mesa e aguardar inclusão na Ordem do Dia.  

Parágrafo único. Na hipótese de ser provido o recurso mencionado no 

§ 1º do art. 58, a matéria respectiva também será remetida à Mesa 

para aguardar inclusão na Ordem do Dia. (NR) 

.................................................................................................. 

Art. 62. (...) 

Parágrafo único. (...) 

................................................................................................... 

III – a sinopse dos trabalhos, com o andamento de todas as 

proposições em curso na comissão e menção às contribuições 

recebidas de cidadãos e representantes de entidades da sociedade 

civil sobre cada uma delas; 

IV – o fornecimento ao presidente da comissão, no último dia de cada 

mês, de informações sucintas sobre o andamento das proposições, 

com menção aos dados de participação popular a elas referentes; 

..........................................................................................(NR) 

Art. 63. (...) 

Parágrafo único. A ata será publicada no Diário da Câmara dos 

Deputados e disponibilizada no sistema de informações da Câmara 

dos Deputados em formato de dados abertos e obedecerá, na sua 

redação, a padrão uniforme de que conste o seguinte: 

................................................................................................ 

VI – relatório sucinto, quando for o caso, sobre as contribuições 

recebidas de cidadãos e entidades da sociedade civil em audiência 

pública realizada na comissão. (NR) 
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.......................................................................................... 

Art. 86. (...) 

........................................................................................... 

§ 4º Constará da Ordem do Dia de cada sessão pelo menos uma 

proposição priorizada por cidadãos por meio da ferramenta digital 

disponível no portal da Câmara dos Deputados na internet. (NR) 

................................................................................................. 

Art. 101. Ressalvadas as hipóteses previstas no § 1º deste artigo, as 

proposições serão apresentadas por meio do sistema eletrônico de 

autenticação de documentos e incluídas no sistema de informações 

da Câmara em formato de dados abertos, observadas as normas 

regulamentares expedidas pela Mesa. 

§ 1º Quando não houver tempo hábil para autenticação eletrônica, 

poderão ser apresentados somente em papel, desde que devidamente 

assinados pelos autores: 

I – as emendas de Plenário, inclusive as aglutinativas; 

II – os requerimentos de: 

 a) retirada da Ordem do Dia de proposição com pareceres favoráveis, 

ainda que pendente do pronunciamento de alguma comissão de 

mérito; 

b) discussão de proposição por partes; dispensa, adiamento ou 

encerramento de discussão; 

c) adiamento de votação; votação por determinado processo; votação 

em globo ou parcelada; 

d) destaque de dispositivo ou emenda para aprovação, rejeição, 

votação em separado ou constituição de proposição autônoma; 

e) dispensa de publicação de redação final, ou do avulso de redação 

final já publicada, para imediata deliberação do plenário. 

§ 2º As emendas e requerimentos apresentados nos termos do § 1º 

serão digitalizados para fins de divulgação imediata no sistema de 

informações da Câmara e, no prazo de até um dia útil, autenticados 

eletronicamente e disponibilizados em formato de dados abertos no 

mesmo sistema. 

§ 3º Os requerimentos mencionados no § 1º serão apresentados em 

comissão ou no Plenário, conforme o caso, no momento em que a 

matéria a que se refiram for anunciada. (NR) 

................................................................................................... 

Art. 103. (...) 

Parágrafo único. Em caso de justificação oral, a Mesa providenciará 
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sua redução a termo e fará sua inclusão no sistema de informações 

da Câmara, em formato de dados abertos. (NR) 

..................................................................................................... 

Art. 111. (...) 

§1º O projeto será apresentado por meio do sistema eletrônico de 

autenticação de documentos, nos termos previstos no art. 101, 

cabendo à Mesa providenciar a remessa de vias autenticadas ao 

arquivo da Câmara, às comissões a que for distribuído e à publicação 

no Diário da Câmara dos Deputados e em avulsos.  

.............................................................................................(NR) 

..................................................................................................... 

Art. 119. (...) 

§ 1º As emendas serão apresentadas no prazo de cinco sessões após 

a publicação de aviso na Ordem do Dia das comissões e deverão ter 

seu conteúdo disponibilizado no sistema de informações da Câmara 

em formato de dados abertos.   

..................................................................................(NR) 

Art. 120. (...) 

.............................................................................................. 

§ 6º As emendas recebidas serão digitalizadas para divulgação 

imediata no sistema de informações da Câmara e, no prazo de até um 

dia útil, disponibilizadas em formato de dados abertos no mesmo 

sistema. (NR) 

................................................................................................. 

Art. 122. (...) 

..................................................................................................... 

§ 2º Recebida emenda aglutinativa, será ela digitalizada para 

divulgação imediata no sistema de informações da Câmara, sem 

prejuízo da possibilidade de se adiar a votação da matéria por uma 

sessão para fazer publicar e distribuir em avulsos o texto resultante da 

fusão, o qual, no prazo de até um dia útil, deverá ser disponibilizado 

em formato de dados abertos no sistema de informações da Câmara. 

(NR) 

...................................................................................................... 

Art.  128. Nenhuma proposição será submetida a discussão e votação 

sem parecer escrito disponibilizado, em formato de dados abertos, 

pela comissão competente, no sistema de informações da Câmara, 

exceto nos casos previstos neste Regimento. 

Parágrafo único. Nos casos de parecer verbal admitidos por este 
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Regimento, deverá, no prazo de até um dia útil, ser reduzido a termo 

pelo órgão competente e disponibilizado em formato de dados abertos 

no sistema de informações da Câmara. (NR) 

Art. 129. (...) 

I – relatório, em que se fará exposição circunstanciada da matéria em 

exame, com referência expressa, quando for o caso, às contribuições 

recebidas por meio dos diversos canais de participação popular 

abertos na Casa; 

II – voto do relator, em termos objetivos, com sua opinião sobre a 

conveniência da aprovação ou rejeição, total ou parcial, da matéria e, 

quando for o caso, da incorporação ou não das contribuições 

recebidas de cidadãos, bem como sobre a necessidade de dar-lhe 

substitutivo ou oferecer-lhe emenda; 

.............................................................................................(NR) 

.................................................................................................... 

Art. 136. (...) 

§ 1º Durante a apreciação de uma proposição no Plenário todos os 

documentos anexados ao respectivo processo de tramitação até a 

entrada da matéria na Ordem do Dia deverão estar disponibilizados, 

em formato de dados abertos, no sistema de informações da Câmara, 

para consulta por qualquer interessado.  

§ 2º Emendas e destaques apresentados durante a apreciação da 

proposição no Plenário deverão ser digitalizados para divulgação 

imediata no sistema de informações da Câmara, devendo, no prazo 

de até um dia útil, ser disponibilizados em formato de dados abertos 

no mesmo sistema. (NR) 

Art. 137. Toda proposição recebida pela Mesa será numerada, datada, 

despachada às comissões competentes, publicada no Diário da 

Câmara dos Deputados e em avulsos e disponibilizada no sistema de 

informações da Câmara dos Deputados em formato de dados abertos, 

para consulta por qualquer interessado.  

............................................................................................(NR) 

.................................................................................................. 

Art. 162. (...) 

Parágrafo único. Durante a apreciação de cada destaque, deverão ser 

exibidos, no painel eletrônico do Plenário e no sistema de informações 

da Câmara, sempre que possível, a parte original do texto da 

proposição por ele atingida e o texto da matéria destacada. (NR) 

.................................................................................................. 

Art. 179. (...) 
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Parágrafo único. Publicados os pareceres sobre as emendas no Diário 

da Câmara dos Deputados, distribuídos em avulsos, disponibilizados 

em formato de dados abertos ou, na hipótese do parágrafo único do 

art. 121, digitalizados para divulgação imediata no sistema de 

informações da Câmara, estará a matéria em condição de figurar na 

Ordem do Dia, obedecido o interstício regimental. (NR)  

.................................................................................................. 

Art. 189. (...) 

..................................................................................................... 

§ 7º Durante a apreciação de cada emenda a ser votada 

destacadamente, deverão ser exibidos no painel eletrônico do Plenário 

e no sistema de informações da Câmara, sempre que possível, a parte 

original do texto da proposição ou substitutivo por ela atingida e o texto 

da emenda em questão. (NR) 

...................................................................................................... 

Art. 253-A. Qualquer cidadão ou representante de entidade da 

sociedade civil organizada pode participar dos trabalhos de apreciação 

de proposições na Câmara dos Deputados por meio dos fóruns de 

discussão e demais canais de expressão da vontade popular abertos 

no portal da Câmara dos Deputados na internet, sem prejuízo da 

possibilidade de participação em reunião de audiência pública de 

comissão, nos termos do art. 255.  

Parágrafo único. As manifestações colhidas nos canais de expressão 

da vontade popular mencionados neste artigo deverão ser registradas, 

ainda que em bloco, nos pareceres das comissões sobre a proposição 

em causa. 

.................................................................................................. 

Art. 255. Cada comissão poderá realizar audiências públicas com 

cidadãos, autoridades, especialistas em determinados temas ou 

representantes de entidades da sociedade civil para instruir matéria 

legislativa em trâmite, bem como para tratar de assunto de interesse 

público relevante atinente a sua área de atuação. 

§ 1º A realização da audiência pública dependerá da aprovação, pela 

comissão, de requerimento apresentado por qualquer membro ou 

entidade interessada. 

§ 2º As audiências públicas destinadas a instruir matéria legislativa em 

trâmite serão realizadas, preferencialmente, no início da Ordem do Dia 

das reuniões deliberativas da comissão, nos termos do previsto no art. 

50, III, a, deste Regimento, e as demais em reuniões exclusivamente 

convocadas para esse fim. (NR) 

Art. 256. (...) 



46 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PRC 217-A/2017 

........................................................................................... 

§ 1º-A Os convidados que tiverem interesse em participar da audiência 

mas não puderem comparecer pessoalmente à reunião poderão ser 

ouvidos por videoconferência ou outro meio de comunicação à 

distância similar que permita a interação com os membros da 

comissão.  

..............................................................................................(NR)  

   

Art. 3º Compete à Mesa providenciar o devido suporte técnico às 

comissões e ao Plenário para a plena aplicabilidade das normas previstas nesta 

Resolução.  

Art. 4º Os dados incluídos no sistema de informações legislativas da 

Câmara dos Deputados deverão ser de livre acesso ao público em geral, podendo ser 

consultados por qualquer cidadão interessado. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Comissão, em 05 de dezembro de 2017. 

Deputado PEDRO CUNHA LIMA 

Relator 

 

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO 
 

Senhor presidente, 

Com base nas discussões realizadas nesta Comissão de Constituição e Justiça e 

de Cidadania no último dia 18 de abril, apresento esta complementação de voto ao 

parecer do Projeto de Resolução nº 217, de 2017 (PRC 217/2017). 

A princípio, ainda naquela reunião, proferi complementação oral determinando a 

supressão do art. 47 e do § 4º do art. 86, retirando do projeto os dispositivos que 

tratavam dos mecanismos mais diretos de participação popular. Entretanto, por julgar 

que essas ferramentas são essenciais para um processo de maior abertura e 

transparência do processo legislativo, foi realizado um trabalho de articulação pelo 

Laboratório Hacker desta Casa junto às bancadas que se opuseram inicialmente ao 

texto. 



47 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PRC 217-A/2017 

Dessa forma, graças à intensa mobilização do Laboratório Hacker e a anuência 

das compreensivas lideranças do Democratas e do Partido dos Trabalhadores, a 

Complementação de Voto inicialmente apresentada será aperfeiçoada. Os 

dispositivos anteriormente mencionados não serão suprimidos, mas readequados à 

dinâmica de trabalhos da Câmara dos Deputados. Mais ainda, em consonância com 

a preocupação em relação a possíveis fraudes nos sistemas de voto aberto popular, 

levantada pelo Partido dos Trabalhadores, também foi proposto um novo artigo ao 

Regimento Interno. 

A seguir, estão relacionadas essas melhorias propostas ao substitutivo 

originalmente apresentado: 

1. O art. 47 do Regimento Interno manterá o texto original de seu caput e de seu 

parágrafo único. Entretanto, será acrescido, através do art. 5º do Projeto de 

Resolução, um novo parágrafo, que determinará: 

“Art. 47. O Presidente da Comissão Permanente organizará a Ordem do Dia de 

suas reuniões ordinárias e extraordinárias, de acordo com os critérios fixados no 

Capítulo IX do Título V 

§ 1° Finda a hora dos trabalhos, o Presidente anunciará a Ordem do Dia da 

reunião seguinte, dando-se ciência da pauta respectiva às Lideranças e distribuindo-

se os avulsos com antecedência de pelo menos vinte e quatro horas. 

§ 2° A cada período legislativo semestral, deverá constar, na Ordem do 

Dia das reuniões ordinárias das Comissões Permanentes, ao menos uma 

proposição priorizada pela sociedade através de sistema digital da Câmara dos 

Deputados.” (NR) 

A inclusão elimina a hipótese de serem pautadas, em reuniões extraordinárias 

de pauta única, propostas priorizadas pela Internet. Cabe ressaltar que é necessário 

renumerar o parágrafo único do Art. 47 para § 1°. 

2. A redação do § 4º acrescido ao art. 86 do Regimento Interno, proposto pelo art. 

8 º do Projeto de Resolução, estabelecerá: 

“Art. 86 ..................................................................................................... 

§ 4° Uma vez a cada período legislativo semestral, constará da Ordem do 
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Dia das sessões ordinárias ao menos uma proposição priorizada pela sociedade 

através de sistema digital da Câmara dos Deputados.”  

Em sintonia com as readequações no art. 47, o novo texto do § 4º do art. 86 

também elimina a hipótese de pauta obrigatória das proposições priorizadas, em 

sessões extraordinárias do Plenário. 

3. Por fim, é criado o art. 254-A, a ser incluído no Capítulo II do Título VIII (Da 

participação da sociedade civil) do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados. 

“Art. 254-A Os órgãos administrativos da Casa ficarão incumbidos do 

suporte técnico-digital às Comissões e ao Plenário, tomando as medidas 

necessárias para impedir a atuação de mecanismos externos que tentem 

influenciar artificialmente os resultados da participação popular. 

Parágrafo único. É dever dos órgãos administrativos incumbidos do 

suporte técnico-digital às Comissões e ao Plenário a constante atualização 

dos protocolos de segurança relacionados aos ambientes de participação 

popular, de maneira a coibir o emprego de tecnologias que visem adulterar 

os resultados das votações cidadãs.”  

A redação proposta aborda a preocupação relacionada com o emprego de robôs 

ou outros subterfúgios semelhantes na participação cidadã. Cumpre aqui mencionar 

que já há tecnologia apropriada na Câmara dos Deputados para enfrentar essa 

questão.  

Agradecendo ao apoio dos pares no trabalho de robustecimento do texto original 

e considerando as ponderações aqui apresentadas, voto pela constitucionalidade, 

juridicidade, boa técnica legislativa e redação e, no mérito, pela aprovação do Projeto 

de Resolução nº 217, de 2017, nos termos do substitutivo ora anexado. 

Sala da Comissão, em 02 de maio de 2018. 

PEDRO CUNHA LIMA 

Relator 
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2º SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 217, DE 2017 

Altera os artigos 17, 22, 46, 47, 58, 59 62, 63, 
86, 101, 103, 111, 119, 120, 122, 128, 129, 133, 
136, 137, 162, 179, 189, 255 e 256 do Regimento 
Interno e acrescenta-lhe os artigos 253-A e 254-A, 
instituindo normas de transparência e participação 
popular no processo legislativo.  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Resolução promove modificações em uma série de 

dispositivos do Regimento Interno com o fim de instituir normas garantidoras de ampla 

transparência nos trabalhos da Câmara dos Deputados e incentivar novas 

modalidades de participação de cidadãos e da sociedade civil organizada no processo 

legislativo. 

Art. 2º O Regimento Interno da Câmara dos Deputados passa a 

vigorar com as alterações seguintes: 

“Art. 17. (...) 

.............................................................................................. 

VI – (...) 

g) zelar pelo prestígio e decoro da Câmara, pela dignidade e respeito 

às prerrogativas constitucionais de seus membros em todo o território 

nacional, pela garantia da ampla transparência nos trabalhos 

legislativos e pela manutenção de canais abertos à participação 

popular no processo legislativo; 

.........................................................................................(NR) 

Art. 22. (...) 

Parágrafo único. Os trabalhos das comissões permanentes e 

temporárias são orientados pelo princípio da ampla transparência e 

participação popular. (NR) 

...................................................................................................... 

Art. 46. (...)  

.................................................................................................... 

§ 7º As reuniões das comissões permanentes de terças e quartas-

feiras serão destinadas preferencialmente à discussão e votação de 
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proposições, salvo se não houver nenhuma matéria pendente de sua 

deliberação. (NR) 

Art. 47. O Presidente da Comissão Permanente organizará a Ordem 

do Dia de suas reuniões ordinárias e extraordinárias, de acordo com 

os critérios fixados no Capítulo IX do Título V 

§ 1° Finda a hora dos trabalhos, o Presidente anunciará a Ordem do 

Dia da reunião seguinte, dando-se ciência da pauta respectiva às 

Lideranças e distribuindo-se os avulsos com antecedência de pelo 

menos vinte e quatro horas. 

§ 2° A cada período legislativo semestral, deverá constar, na Ordem 

do Dia das reuniões ordinárias das Comissões Permanentes, ao 

menos uma proposição priorizada pela sociedade através de sistema 

digital da Câmara dos Deputados. (NR) 

..................................................................................................... 

Art. 58. Encerrada a apreciação conclusiva da matéria, a proposição e 

respectivos pareceres serão mandados à publicação e 

disponibilizados em formato de dados abertos no sistema de 

informações da Câmara dos Deputados, devendo ser remetidos à 

Mesa até a sessão subsequente para serem anunciados na Ordem do 

Dia. 

...........................................................................................(NR) 

Art. 59. Encerrada a apreciação, pelas comissões, de matéria sujeita 

à deliberação do Plenário, a proposição e respectivos pareceres serão 

mandados à publicação e disponibilizados em formato de dados 

abertos no sistema de informações da Câmara dos Deputados, 

devendo ser remetidos à Mesa e aguardar inclusão na Ordem do Dia.  

Parágrafo único. Na hipótese de ser provido o recurso mencionado no 

§ 1º do art. 58, a matéria respectiva também será remetida à Mesa 

para aguardar inclusão na Ordem do Dia. (NR) 

.................................................................................................. 

Art. 62. (...) 

Parágrafo único. (...) 

................................................................................................... 

III – a sinopse dos trabalhos, com o andamento de todas as 

proposições em curso na comissão e menção às contribuições 

recebidas de cidadãos e representantes de entidades da sociedade 

civil sobre cada uma delas; 

IV – o fornecimento ao presidente da comissão, no último dia de cada 

mês, de informações sucintas sobre o andamento das proposições, 

com menção aos dados de participação popular a elas referentes; 
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..........................................................................................(NR) 

Art. 63. (...) 

Parágrafo único. A ata será publicada no Diário da Câmara dos 

Deputados e disponibilizada no sistema de informações da Câmara 

dos Deputados em formato de dados abertos e obedecerá, na sua 

redação, a padrão uniforme de que conste o seguinte: 

................................................................................................ 

VI – relatório sucinto, quando for o caso, sobre as contribuições 

recebidas de cidadãos e entidades da sociedade civil em audiência 

pública realizada na comissão. (NR) 

.......................................................................................... 

Art. 86. (...) 

........................................................................................... 

§ 4° Uma vez a cada período legislativo semestral, constará da Ordem 

do Dia das sessões ordinárias ao menos uma proposição priorizada 

pela sociedade através de sistema digital da Câmara dos Deputados. 

(NR) 

................................................................................................. 

Art. 101. Ressalvadas as hipóteses previstas no § 1º deste artigo, as 

proposições serão apresentadas por meio do sistema eletrônico de 

autenticação de documentos e incluídas no sistema de informações 

da Câmara em formato de dados abertos, observadas as normas 

regulamentares expedidas pela Mesa. 

§ 1º Quando não houver tempo hábil para autenticação eletrônica, 

poderão ser apresentados somente em papel, desde que devidamente 

assinados pelos autores: 

I – as emendas de Plenário, inclusive as aglutinativas; 

II – os requerimentos de: 

 a) retirada da Ordem do Dia de proposição com pareceres favoráveis, 

ainda que pendente do pronunciamento de alguma comissão de 

mérito; 

b) discussão de proposição por partes; dispensa, adiamento ou 

encerramento de discussão; 

c) adiamento de votação; votação por determinado processo; votação 

em globo ou parcelada; 

d) destaque de dispositivo ou emenda para aprovação, rejeição, 

votação em separado ou constituição de proposição autônoma; 

e) dispensa de publicação de redação final, ou do avulso de redação 

final já publicada, para imediata deliberação do plenário. 
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§ 2º As emendas e requerimentos apresentados nos termos do § 1º 

serão digitalizados para fins de divulgação imediata no sistema de 

informações da Câmara e, no prazo de até um dia útil, autenticados 

eletronicamente e disponibilizados em formato de dados abertos no 

mesmo sistema. 

§ 3º Os requerimentos mencionados no § 1º serão apresentados em 

comissão ou no Plenário, conforme o caso, no momento em que a 

matéria a que se refiram for anunciada. (NR) 

................................................................................................... 

Art. 103. (...) 

Parágrafo único. Em caso de justificação oral, a Mesa providenciará 

sua redução a termo e fará sua inclusão no sistema de informações 

da Câmara, em formato de dados abertos. (NR) 

..................................................................................................... 

Art. 111. (...) 

§1º O projeto será apresentado por meio do sistema eletrônico de 

autenticação de documentos, nos termos previstos no art. 101, 

cabendo à Mesa providenciar a remessa de vias autenticadas ao 

arquivo da Câmara, às comissões a que for distribuído e à publicação 

no Diário da Câmara dos Deputados e em avulsos.  

.............................................................................................(NR) 

..................................................................................................... 

Art. 119. (...) 

§ 1º As emendas serão apresentadas no prazo de cinco sessões após 

a publicação de aviso na Ordem do Dia das comissões e deverão ter 

seu conteúdo disponibilizado no sistema de informações da Câmara 

em formato de dados abertos.   

..................................................................................(NR) 

Art. 120. (...) 

.............................................................................................. 

§ 6º As emendas recebidas serão digitalizadas para divulgação 

imediata no sistema de informações da Câmara e, no prazo de até um 

dia útil, disponibilizadas em formato de dados abertos no mesmo 

sistema. (NR) 

................................................................................................. 

Art. 122. (...) 

..................................................................................................... 

§ 2º Recebida emenda aglutinativa, será ela digitalizada para 
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divulgação imediata no sistema de informações da Câmara, sem 

prejuízo da possibilidade de se adiar a votação da matéria por uma 

sessão para fazer publicar e distribuir em avulsos o texto resultante da 

fusão, o qual, no prazo de até um dia útil, deverá ser disponibilizado 

em formato de dados abertos no sistema de informações da Câmara. 

(NR) 

...................................................................................................... 

Art.  128. Nenhuma proposição será submetida a discussão e votação 

sem parecer escrito disponibilizado, em formato de dados abertos, 

pela comissão competente, no sistema de informações da Câmara, 

exceto nos casos previstos neste Regimento. 

Parágrafo único. Nos casos de parecer verbal admitidos por este 

Regimento, deverá, no prazo de até um dia útil, ser reduzido a termo 

pelo órgão competente e disponibilizado em formato de dados abertos 

no sistema de informações da Câmara. (NR) 

Art. 129. (...) 

I – relatório, em que se fará exposição circunstanciada da matéria em 

exame, com referência expressa, quando for o caso, às contribuições 

recebidas por meio dos diversos canais de participação popular 

abertos na Casa; 

II – voto do relator, em termos objetivos, com sua opinião sobre a 

conveniência da aprovação ou rejeição, total ou parcial, da matéria e, 

quando for o caso, da incorporação ou não das contribuições 

recebidas de cidadãos, bem como sobre a necessidade de dar-lhe 

substitutivo ou oferecer-lhe emenda; 

.............................................................................................(NR) 

.................................................................................................... 

Art. 136. (...) 

§ 1º Durante a apreciação de uma proposição no Plenário todos os 

documentos anexados ao respectivo processo de tramitação até a 

entrada da matéria na Ordem do Dia deverão estar disponibilizados, 

em formato de dados abertos, no sistema de informações da Câmara, 

para consulta por qualquer interessado.  

§ 2º Emendas e destaques apresentados durante a apreciação da 

proposição no Plenário deverão ser digitalizados para divulgação 

imediata no sistema de informações da Câmara, devendo, no prazo 

de até um dia útil, ser disponibilizados em formato de dados abertos 

no mesmo sistema. (NR) 

Art. 137. Toda proposição recebida pela Mesa será numerada, datada, 

despachada às comissões competentes, publicada no Diário da 

Câmara dos Deputados e em avulsos e disponibilizada no sistema de 
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informações da Câmara dos Deputados em formato de dados abertos, 

para consulta por qualquer interessado.  

............................................................................................(NR) 

.................................................................................................. 

Art. 162. (...) 

Parágrafo único. Durante a apreciação de cada destaque, deverão ser 

exibidos, no painel eletrônico do Plenário e no sistema de informações 

da Câmara, sempre que possível, a parte original do texto da 

proposição por ele atingida e o texto da matéria destacada. (NR) 

.................................................................................................. 

Art. 179. (...) 

Parágrafo único. Publicados os pareceres sobre as emendas no Diário 

da Câmara dos Deputados, distribuídos em avulsos, disponibilizados 

em formato de dados abertos ou, na hipótese do parágrafo único do 

art. 121, digitalizados para divulgação imediata no sistema de 

informações da Câmara, estará a matéria em condição de figurar na 

Ordem do Dia, obedecido o interstício regimental. (NR)  

.................................................................................................. 

Art. 189. (...) 

..................................................................................................... 

§ 7º Durante a apreciação de cada emenda a ser votada 

destacadamente, deverão ser exibidos no painel eletrônico do Plenário 

e no sistema de informações da Câmara, sempre que possível, a parte 

original do texto da proposição ou substitutivo por ela atingida e o texto 

da emenda em questão. (NR) 

...................................................................................................... 

Art. 253-A. Qualquer cidadão ou representante de entidade da 

sociedade civil organizada pode participar dos trabalhos de apreciação 

de proposições na Câmara dos Deputados por meio dos fóruns de 

discussão e demais canais de expressão da vontade popular abertos 

no portal da Câmara dos Deputados na internet, sem prejuízo da 

possibilidade de participação em reunião de audiência pública de 

comissão, nos termos do art. 255.  

Parágrafo único. As manifestações colhidas nos canais de expressão 

da vontade popular mencionados neste artigo deverão ser registradas, 

ainda que em bloco, nos pareceres das comissões sobre a proposição 

em causa. 

.................................................................................................. 

Art. 254-A. Os órgãos administrativos da Casa ficarão incumbidos do 
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suporte técnico-digital às Comissões e ao Plenário, tomando as 

medidas necessárias para impedir a atuação de mecanismos externos 

que tentem influenciar artificialmente os resultados da participação 

popular. 

Parágrafo único. É dever dos órgãos administrativos incumbidos do 

suporte técnico-digital às Comissões e ao Plenário a constante 

atualização dos protocolos de segurança relacionados aos ambientes 

de participação popular, de maneira a coibir o emprego de tecnologias 

que visem adulterar os resultados das votações cidadãs.” 

..............................................................................................(NR)  

Art. 255. Cada comissão poderá realizar audiências públicas com 

cidadãos, autoridades, especialistas em determinados temas ou 

representantes de entidades da sociedade civil para instruir matéria 

legislativa em trâmite, bem como para tratar de assunto de interesse 

público relevante atinente a sua área de atuação. 

§ 1º A realização da audiência pública dependerá da aprovação, pela 

comissão, de requerimento apresentado por qualquer membro ou 

entidade interessada. 

§ 2º As audiências públicas destinadas a instruir matéria legislativa em 

trâmite serão realizadas, preferencialmente, no início da Ordem do Dia 

das reuniões deliberativas da comissão, nos termos do previsto no art. 

50, III, a, deste Regimento, e as demais em reuniões exclusivamente 

convocadas para esse fim. (NR) 

Art. 256. (...) 

........................................................................................... 

§ 1º-A Os convidados que tiverem interesse em participar da audiência 

mas não puderem comparecer pessoalmente à reunião poderão ser 

ouvidos por videoconferência ou outro meio de comunicação à 

distância similar que permita a interação com os membros da 

comissão.  

..............................................................................................(NR)  

   

Art. 3º Compete à Mesa providenciar o devido suporte técnico às 

comissões e ao Plenário para a plena aplicabilidade das normas previstas nesta 

Resolução.  

Art. 4º Os dados incluídos no sistema de informações legislativas da 

Câmara dos Deputados deverão ser de livre acesso ao público em geral, podendo ser 

consultados por qualquer cidadão interessado. 
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Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Comissão, em 02 de maio de 2018. 

PEDRO CUNHA LIMA 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo, do Projeto de Resolução nº 
217/2017, nos termos do Parecer com Complementação de Voto do Relator, 
Deputado Pedro Cunha Lima.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Daniel Vilela - Presidente, Antonio Bulhões, Arnaldo Faria de 
Sá, Betinho Gomes, Chico Alencar, Clarissa Garotinho, Covatti Filho, Danilo Forte, 
Delegado Edson Moreira, Elmar Nascimento, Fábio Trad, Herculano Passos, Hildo 
Rocha, Hugo Motta, João Campos, Jorginho Mello, José Carlos Aleluia, Júlio Delgado, 
Jutahy Junior, Lelo Coimbra, Leonardo Picciani, Marcelo Aro, Marcelo Delaroli, Marco 
Maia, Osmar Serraglio, Paulo Magalhães, Rocha, Ronaldo Fonseca, Rubens Bueno, 
Rubens Pereira Júnior, Subtenente Gonzaga, Thiago Peixoto, Valmir Prascidelli, 
Wadih Damous, Afonso Motta, Aliel Machado, Capitão Augusto, Celso Maldaner, 
Domingos Sávio, Edmar Arruda, Felipe Bornier, Flaviano Melo, Gilberto Nascimento, 
Gonzaga Patriota, Lincoln Portela, Nelson Marquezelli, Pastor Eurico, Pauderney 
Avelino, Pedro Cunha Lima, Reginaldo Lopes, Rodrigo Martins, Rodrigo Pacheco, 
Sandro Alex e Sergio Souza.  

Sala da Comissão, em 8 de maio de 2018.  
 

Deputado DANIEL VILELA  
Presidente  

 
 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA CCJC 

AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 217, DE 2017 

 
Altera os artigos 17, 22, 46, 47, 58, 59 62, 

63, 86, 101, 103, 111, 119, 120, 122, 128, 129, 
133, 136, 137, 162, 179, 189, 255 e 256 do 
Regimento Interno e acrescenta-lhe os artigos 
253-A e 254-A, instituindo normas de 
transparência e participação popular no processo 
legislativo. 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Esta Resolução promove modificações em uma série de 

dispositivos do Regimento Interno com o fim de instituir normas garantidoras de ampla 

transparência nos trabalhos da Câmara dos Deputados e incentivar novas 

modalidades de participação de cidadãos e da sociedade civil organizada no processo 

legislativo. 

Art. 2º O Regimento Interno da Câmara dos Deputados passa a 

vigorar com as alterações seguintes: 

 

“Art. 17. (...) 

............................................................................................. 

VI – (...) 

g) zelar pelo prestígio e decoro da Câmara, pela dignidade e 

respeito às prerrogativas constitucionais de seus membros em 

todo o território nacional, pela garantia da ampla transparência 

nos trabalhos legislativos e pela manutenção de canais abertos 

à participação popular no processo legislativo; 

.....................................................................................(NR) 

Art. 22. (...) 

Parágrafo único. Os trabalhos das comissões permanentes e 

temporárias são orientados pelo princípio da ampla 

transparência e participação popular. (NR) 

............................................................................................. 

Art. 46. (...)  

............................................................................................. 

§ 7º As reuniões das comissões permanentes de terças e 

quartas-feiras serão destinadas preferencialmente à discussão 

e votação de proposições, salvo se não houver nenhuma matéria 

pendente de sua deliberação. (NR) 

Art. 47. O Presidente da Comissão Permanente organizará a 

Ordem do Dia de suas reuniões ordinárias e extraordinárias, de 

acordo com os critérios fixados no Capítulo IX do Título V 

§ 1° Finda a hora dos trabalhos, o Presidente anunciará a Ordem 

do Dia da reunião seguinte, dando-se ciência da pauta 
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respectiva às Lideranças e distribuindo-se os avulsos com 

antecedência de pelo menos vinte e quatro horas. 

§ 2° A cada período legislativo semestral, deverá constar, na 

Ordem do Dia das reuniões ordinárias das Comissões 

Permanentes, ao menos uma proposição priorizada pela 

sociedade através de sistema digital da Câmara dos Deputados. 

(NR) 

............................................................................................. 

Art. 58. Encerrada a apreciação conclusiva da matéria, a 

proposição e respectivos pareceres serão mandados à 

publicação e disponibilizados em formato de dados abertos no 

sistema de informações da Câmara dos Deputados, devendo ser 

remetidos à Mesa até a sessão subsequente para serem 

anunciados na Ordem do Dia. 

.....................................................................................(NR) 

Art. 59. Encerrada a apreciação, pelas comissões, de matéria 

sujeita à deliberação do Plenário, a proposição e respectivos 

pareceres serão mandados à publicação e disponibilizados em 

formato de dados abertos no sistema de informações da Câmara 

dos Deputados, devendo ser remetidos à Mesa e aguardar 

inclusão na Ordem do Dia.  

Parágrafo único. Na hipótese de ser provido o recurso 

mencionado no § 1º do art. 58, a matéria respectiva também será 

remetida à Mesa para aguardar inclusão na Ordem do Dia. (NR) 

............................................................................................. 

Art. 62. (...) 

Parágrafo único. (...) 

............................................................................................. 

III – a sinopse dos trabalhos, com o andamento de todas as 

proposições em curso na comissão e menção às contribuições 

recebidas de cidadãos e representantes de entidades da 

sociedade civil sobre cada uma delas; 

IV – o fornecimento ao presidente da comissão, no último dia de 

cada mês, de informações sucintas sobre o andamento das 

proposições, com menção aos dados de participação popular a 

elas referentes; 

.....................................................................................(NR) 
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Art. 63. (...) 

Parágrafo único. A ata será publicada no Diário da Câmara dos 

Deputados e disponibilizada no sistema de informações da 

Câmara dos Deputados em formato de dados abertos e 

obedecerá, na sua redação, a padrão uniforme de que conste o 

seguinte: 

............................................................................................. 

VI – relatório sucinto, quando for o caso, sobre as contribuições 

recebidas de cidadãos e entidades da sociedade civil em 

audiência pública realizada na comissão. (NR) 

.......................................................................................... 

 

Art. 86. (...) 

........................................................................................... 

§ 4° Uma vez a cada período legislativo semestral, constará da 

Ordem do Dia das sessões ordinárias ao menos uma proposição 

priorizada pela sociedade através de sistema digital da Câmara 

dos Deputados. (NR) 

............................................................................................. 

Art. 101. Ressalvadas as hipóteses previstas no § 1º deste 

artigo, as proposições serão apresentadas por meio do sistema 

eletrônico de autenticação de documentos e incluídas no 

sistema de informações da Câmara em formato de dados 

abertos, observadas as normas regulamentares expedidas pela 

Mesa. 

§ 1º Quando não houver tempo hábil para autenticação 

eletrônica, poderão ser apresentados somente em papel, desde 

que devidamente assinados pelos autores: 

I – as emendas de Plenário, inclusive as aglutinativas; 

II – os requerimentos de: 

 a) retirada da Ordem do Dia de proposição com pareceres 

favoráveis, ainda que pendente do pronunciamento de alguma 

comissão de mérito; 

b) discussão de proposição por partes; dispensa, adiamento ou 

encerramento de discussão; 

c) adiamento de votação; votação por determinado processo; 
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votação em globo ou parcelada; 

d) destaque de dispositivo ou emenda para aprovação, rejeição, 

votação em separado ou constituição de proposição autônoma; 

e) dispensa de publicação de redação final, ou do avulso de 

redação final já publicada, para imediata deliberação do 

plenário. 

§ 2º As emendas e requerimentos apresentados nos termos do 

§ 1º serão digitalizados para fins de divulgação imediata no 

sistema de informações da Câmara e, no prazo de até um dia 

útil, autenticados eletronicamente e disponibilizados em formato 

de dados abertos no mesmo sistema. 

§ 3º Os requerimentos mencionados no § 1º serão apresentados 

em comissão ou no Plenário, conforme o caso, no momento em 

que a matéria a que se refiram for anunciada. (NR) 

............................................................................................. 

Art. 103. (...) 

Parágrafo único. Em caso de justificação oral, a Mesa 

providenciará sua redução a termo e fará sua inclusão no 

sistema de informações da Câmara, em formato de dados 

abertos. (NR) 

............................................................................................. 

Art. 111. (...) 

§1º O projeto será apresentado por meio do sistema eletrônico 

de autenticação de documentos, nos termos previstos no art. 

101, cabendo à Mesa providenciar a remessa de vias 

autenticadas ao arquivo da Câmara, às comissões a que for 

distribuído e à publicação no Diário da Câmara dos Deputados 

e em avulsos.  

.....................................................................................(NR) 

............................................................................................. 

Art. 119. (...) 

§ 1º As emendas serão apresentadas no prazo de cinco sessões 

após a publicação de aviso na Ordem do Dia das comissões e 

deverão ter seu conteúdo disponibilizado no sistema de 

informações da Câmara em formato de dados abertos.   

..................................................................................(NR) 
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Art. 120. (...) 

............................................................................................. 

§ 6º As emendas recebidas serão digitalizadas para divulgação 

imediata no sistema de informações da Câmara e, no prazo de 

até um dia útil, disponibilizadas em formato de dados abertos no 

mesmo sistema. (NR) 

............................................................................................. 

Art. 122. (...) 

............................................................................................. 

§ 2º Recebida emenda aglutinativa, será ela digitalizada para 

divulgação imediata no sistema de informações da Câmara, sem 

prejuízo da possibilidade de se adiar a votação da matéria por 

uma sessão para fazer publicar e distribuir em avulsos o texto 

resultante da fusão, o qual, no prazo de até um dia útil, deverá 

ser disponibilizado em formato de dados abertos no sistema de 

informações da Câmara. (NR) 

............................................................................................. 

Art.  128. Nenhuma proposição será submetida a discussão e 

votação sem parecer escrito disponibilizado, em formato de 

dados abertos, pela comissão competente, no sistema de 

informações da Câmara, exceto nos casos previstos neste 

Regimento. 

Parágrafo único. Nos casos de parecer verbal admitidos por este 

Regimento, deverá, no prazo de até um dia útil, ser reduzido a 

termo pelo órgão competente e disponibilizado em formato de 

dados abertos no sistema de informações da Câmara. (NR) 

Art. 129. (...) 

I – relatório, em que se fará exposição circunstanciada da 

matéria em exame, com referência expressa, quando for o caso, 

às contribuições recebidas por meio dos diversos canais de 

participação popular abertos na Casa; 

II – voto do relator, em termos objetivos, com sua opinião sobre 

a conveniência da aprovação ou rejeição, total ou parcial, da 

matéria e, quando for o caso, da incorporação ou não das 

contribuições recebidas de cidadãos, bem como sobre a 

necessidade de dar-lhe substitutivo ou oferecer-lhe emenda; 

.....................................................................................(NR) 
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............................................................................................. 

Art. 136. (...) 

§ 1º Durante a apreciação de uma proposição no Plenário todos 

os documentos anexados ao respectivo processo de tramitação 

até a entrada da matéria na Ordem do Dia deverão estar 

disponibilizados, em formato de dados abertos, no sistema de 

informações da Câmara, para consulta por qualquer 

interessado.  

§ 2º Emendas e destaques apresentados durante a apreciação 

da proposição no Plenário deverão ser digitalizados para 

divulgação imediata no sistema de informações da Câmara, 

devendo, no prazo de até um dia útil, ser disponibilizados em 

formato de dados abertos no mesmo sistema. (NR) 

Art. 137. Toda proposição recebida pela Mesa será numerada, 

datada, despachada às comissões competentes, publicada no 

Diário da Câmara dos Deputados e em avulsos e disponibilizada 

no sistema de informações da Câmara dos Deputados em 

formato de dados abertos, para consulta por qualquer 

interessado.  

.....................................................................................(NR) 

............................................................................................. 

Art. 162. (...) 

Parágrafo único. Durante a apreciação de cada destaque, 

deverão ser exibidos, no painel eletrônico do Plenário e no 

sistema de informações da Câmara, sempre que possível, a 

parte original do texto da proposição por ele atingida e o texto da 

matéria destacada. (NR) 

............................................................................................. 

 

Art. 179. (...) 

Parágrafo único. Publicados os pareceres sobre as emendas no 

Diário da Câmara dos Deputados, distribuídos em avulsos, 

disponibilizados em formato de dados abertos ou, na hipótese 

do parágrafo único do art. 121, digitalizados para divulgação 

imediata no sistema de informações da Câmara, estará a 

matéria em condição de figurar na Ordem do Dia, obedecido o 

interstício regimental. (NR)  
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............................................................................................. 

Art. 189. (...) 

............................................................................................. 

§ 7º Durante a apreciação de cada emenda a ser votada 

destacadamente, deverão ser exibidos no painel eletrônico do 

Plenário e no sistema de informações da Câmara, sempre que 

possível, a parte original do texto da proposição ou substitutivo 

por ela atingida e o texto da emenda em questão. (NR) 

............................................................................................. 

Art. 253-A. Qualquer cidadão ou representante de entidade da 

sociedade civil organizada pode participar dos trabalhos de 

apreciação de proposições na Câmara dos Deputados por meio 

dos fóruns de discussão e demais canais de expressão da 

vontade popular abertos no portal da Câmara dos Deputados na 

internet, sem prejuízo da possibilidade de participação em 

reunião de audiência pública de comissão, nos termos do art. 

255.  

Parágrafo único. As manifestações colhidas nos canais de 

expressão da vontade popular mencionados neste artigo 

deverão ser registradas, ainda que em bloco, nos pareceres das 

comissões sobre a proposição em causa. 

............................................................................................. 

Art. 254-A. Os órgãos administrativos da Casa ficarão 

incumbidos do suporte técnico-digital às Comissões e ao 

Plenário, tomando as medidas necessárias para impedir a 

atuação de mecanismos externos que tentem influenciar 

artificialmente os resultados da participação popular. 

Parágrafo único. É dever dos órgãos administrativos incumbidos 

do suporte técnico-digital às Comissões e ao Plenário a 

constante atualização dos protocolos de segurança relacionados 

aos ambientes de participação popular, de maneira a coibir o 

emprego de tecnologias que visem adulterar os resultados das 

votações cidadãs.” 

.....................................................................................(NR)  

Art. 255. Cada comissão poderá realizar audiências públicas 

com cidadãos, autoridades, especialistas em determinados 

temas ou representantes de entidades da sociedade civil para 

instruir matéria legislativa em trâmite, bem como para tratar de 
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assunto de interesse público relevante atinente a sua área de 

atuação. 

§ 1º A realização da audiência pública dependerá da aprovação, 

pela comissão, de requerimento apresentado por qualquer 

membro ou entidade interessada. 

§ 2º As audiências públicas destinadas a instruir matéria 

legislativa em trâmite serão realizadas, preferencialmente, no 

início da Ordem do Dia das reuniões deliberativas da comissão, 

nos termos do previsto no art. 50, III, a, deste Regimento, e as 

demais em reuniões exclusivamente convocadas para esse fim. 

(NR) 

Art. 256. (...) 

........................................................................................... 

§ 1º-A Os convidados que tiverem interesse em participar da 

audiência mas não puderem comparecer pessoalmente à 

reunião poderão ser ouvidos por videoconferência ou outro meio 

de comunicação à distância similar que permita a interação com 

os membros da comissão.  

.....................................................................................(NR)  

Art. 3º Compete à Mesa providenciar o devido suporte técnico às 

comissões e ao Plenário para a plena aplicabilidade das normas previstas nesta 

Resolução. 

Art. 4º Os dados incluídos no sistema de informações legislativas da 

Câmara dos Deputados deverão ser de livre acesso ao público em geral, podendo ser 

consultados por qualquer cidadão interessado. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão, em 08 de maio de 2018. 

Deputado DANIEL VILELA 

Presidente 
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